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E D I T O R I A L

A Revista Brasileira de Estudos Urbanos e Regionais chega ao seu quarto ano
de circulação trazendo algumas novidades; entre elas a mais importante é a pu-
blicação de um dossiê temático sobre a situação atual do ensino e da pesquisa
na área dos estudos urbanos e regionais no Brasil, no qual estão reunidas algu-
mas das principais contribuições apresentadas no Workshop Avaliação do Ensi-
no e da Pesquisa em Estudos Urbanos e Regionais, organizado pela Anpur em
São Paulo, em agosto de 2002. 

Os textos que dele fazem parte fornecem-nos um excelente panorama da
situação atual da área, seus avanços, impasses, desafios e perspectivas, com con-
sistentes contribuições para (re)pensarmos as políticas institucionais – para a
área, para a associação e para os programas que a compõem. O texto de Maria
Cristina da Silva Leme & Suzana Pasternak constitui uma apresentação cir-
cunstanciada das questões que fundamentaram a organização do workshop e
que se encontram no cerne dos desafios que a área deve enfrentar. Ele desem-
penha não só o papel de fio articulador entre os textos que se seguem, mas
também cumpre o importante papel de sistematizar uma agenda de questões
incontornáveis para a área. Trilhando esse caminho, Wrana M. Panizzi discute
a questão do ensino público e privado, apresentando um panorama da evolu-
ção do debate internacional recente sobre a questão da Universidade como ins-
tituição e da educação como bem público; Linda M. P. Gondim examina as-
pectos dos processos decisórios do CNPq – sobretudo na concessão das bolsas
de Produtividade em Pesquisa – e traça um panorama da produção científica
nas áreas reunidas no Comitê de Ciências Sociais Aplicadas e Educação daque-
la agência; Maurício de Almeida Abreu apresenta a estrutura do processo de
avaliação dos programas de pós-graduação pela Capes, indicando seus aspectos
positivos e suas incongruências; Philip Gunn analisa a base institucional para
pesquisa nos programas de pós-graduação da área, mostrando principalmente
seus vínculos históricos com a arquitetura. Fechando o dossiê, Ana Clara Tor-
res Ribeiro discute os desafios do ensino, formulando propostas à Anpur com
o objetivo de favorecer o debate, dentro da área, sobre a transmissão do conhe-
cimento e a formação de novos pesquisadores. 

Além do dossiê, compõem este número quatro outras contribuições. A
de Luís Octávio da Silva discute a emergência da história urbana como uma
área de conhecimento específica, entre os anos 1960 e 1990, tendo como re-
ferência as literaturas britânica e americana devido ao papel de vanguarda que
elas desempenharam no desenvolvimento das análises históricas sobre a cida-
de e ao potencial de difusão internacional dado pela própria língua inglesa.
Esse texto ganha particular relevo quando se constata que, apesar do grande
desenvolvimento dos estudos na área de história da cidade e do urbanismo no
Brasil, a partir dos anos 90, a literatura brasileira ainda é bastante reduzida no
que diz respeito a revisões de literatura como a que nos propõe Luís Octávio
e, mais ainda, no que diz respeito ao confronto entre a produção brasileira e
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a de outros países, comparação que poderá, em muito, ser facilitada por tra-
balhos como esse. 

O texto de Joana Sarmet Cunha Bruno vem contribuir para o estudo do
papel das instituições culturais, e em particular dos museus, nos atuais proje-
tos de renovação urbana, detendo-se na discussão de um dos casos mais para-
digmáticos em que o museu se torna símbolo e “marca registrada” da cidade
em que ele foi construído: o Museu de Arte Contemporânea de Niterói, RJ.
Apesar da atualidade do tema, ele ainda é objeto de poucas publicações no Bra-
sil. A publicação desse artigo na RBEUR representa também um estímulo à pro-
dução dos jovens pesquisadores da área, já que ele sintetiza uma dissertação de
mestrado recentemente defendida no Prourb-UFRJ.

Sobre crescimento urbano e mobilidade residencial, o artigo de Paulo de
Martino Januzzi & Nicoláo Januzzi analisa mudanças recentes no padrão re-
distributivo da população do município de São Paulo, apresentando as tendên-
cias de crescimento demográfico dos 96 distritos paulistanos nas duas últimas
décadas, ponto de partida para a discussão da tese de crescimento radiocêntri-
co, do centro para a periferia, proposta na literatura como padrão histórico da
distribuição espacial no século XX. 

Finalmente, o artigo de Orietta Favaro e Graciela Iuorno propõe uma re-
flexão sobre a dimensão política da questão regional na Argentina da atualida-
de, tocando em pontos de particular interesse para o planejamento regional.
Sua publicação expressa também o interesse da RBEUR em estreitar laços com
pesquisadores de outros países, ampliando as possibilidades de interlocução
propostas pela revista.

Completando as contribuições oferecidas neste número, foram incluídas
três resenhas de livros publicados recentemente: Globalização & desigualdade,
organizado por Márcio M. Valença e Rita de Cássia da C. Gomes; Planning
Latin America’s capital cities, 1850-1950, organizado por Arturo Almandoz; e
Experiências de orçamento participativo no Brasil, período de 1997 a 2000, de
Ana Clara Torres Ribeiro e Grazia de Grazia. Essas obras foram resenhadas, res-
pectivamente, por Marconi Gomes da Silva, Eloísa Petti Pinheiro e Rosa Ma-
ria Cortês de Lima.

Finalizando, gostaria de ressaltar a importância das participações da Finep
e do CNPq no financiamento desta edição, sem as quais não teria sido possível
dar continuidade a um projeto editorial que, pela vitalidade da área que repre-
senta, já demonstrou plenamente sua viabilidade.

MARCO AURÉLIO A. DE FILGUEIRAS GOMES

Editor responsável

E D I T O R I A L



DOSSIÊ

ENSINO E PESQUISA

EM ESTUDOS URBANOS

E REGIONAIS





SOBRE O WORKSHOP 
DE AVALIAÇÃO DO ENSINO 

E DA PESQUISA EM ESTUDOS
URBANOS E REGIONAIS

M A R I A C R I S T I N A D A S I L V A L E M E
S U Z A N A P A S T E R N A K

R E S U M O O artigo introduz os temas abordados no  Workshop de Avaliação do
Ensino e da Pesquisa em Estudos Urbanos e Regionais, colocando as inquietações básicas so-
bre o papel do ensino do terceiro grau e da pós-graduação em estudos urbanos e regionais: o
debate entre ensino público e ensino privado, entre a formação acadêmica e a formação pro-
fissionalizante, a questão da avaliação do ensino e da política de pesquisa. O workshop foi
organizado em palestras, sessões de trabalho e mesas-redondas. O texto descreve as palestras
de Wrana Panizzi, que se refere à discussão sobre o ensino público, e o de Marco Lisboa, so-
bre a experiência da FGV/RJ. Relata também as palavras dos key-note speakers das sessões
de trabalho, tanto a introdução à experiência didática na área, por Ana Clara Torres Ri-
beiro, como o processo de avaliação dos cursos, por Maurício de Abreu. Na sessão de traba-
lho sobre pesquisa os key-note speakers foram Philip Gunn, comentando as linhas de pes-
quisa privilegiadas pelos programas em planejamento urbano e regional, e Linda Gondim,
sobre o mecanismo de avaliação das pesquisas e pesquisadores. O texto apresenta também as
conclusões do evento, incorporando as sugestões da sessão final de enceramento. 

P A L A V R A S - C H A V E Ensino e pesquisa; política de pesquisa; avali-
ação de ensino.

INTRODUÇÃO

Fundada em 1983 por cinco programas, a Anpur desde então ampliou significativa-
mente o número e o espectro das instituições associadas e filiadas. Reúne, em 2002, 36 pro-
gramas nas áreas de planejamento urbano, arquitetura e urbanismo, geografia, economia,
administração pública, ciências sociais, engenharia e direito. É uma associação pluridisci-
plinar e aberta, cujas finalidades principais abrangem: o incentivo ao ensino e à pesquisa;
a divulgação de informações e a troca de experiências; a promoção de reuniões científicas
objetivando a reflexão e o intercâmbio de informações entre os integrantes das institui-
ções associadas e também com outras instituições congêneres, nacionais ou estrangeiras.

Percebe-se que a diversidade das instituições que compõem a pós-graduação na área
reunida pela Anpur traz uma riqueza de visões e de posturas. “Estudos urbanos e regio-
nais” são os termos comumente utilizados como referência ao conhecimento gerado por
áreas ligadas, principalmente, às ciências humanas e ciências sociais aplicadas. Consti-
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tui-se tanto como objeto de estudo de um programa específico, como muitas vezes dis-
persa-se por distintos departamentos acadêmicos.

Os objetivos dos programas ligados aos estudos urbanos e regionais são também dis-
tintos: em alguns casos, como nos cursos de economia, sociologia e geografia, tanto o ob-
jeto como o objetivo dos programas representam o entendimento de processos econômi-
cos e sociais que estruturam as cidades e as regiões e o estudo dos diferentes arranjos
institucionais que intervêm nesses processos. De outro lado, programas de planejamento
urbano e regional têm o duplo objetivo: ao mesmo tempo que se propõem ao entendi-
mento de tais processos, procuram capacitar os estudantes a atuar de forma propositiva.

Essa especificidade dos campos de conhecimento e atuação profissional confere de-
safios importantes para os programas de pós-graduação e cria uma interrogação sobre os
contornos e conteúdos nas áreas de ensino e pesquisa. 

O Workshop Avaliação do Ensino e da Pesquisa em Estudos Urbanos e Regionais foi
realizado em São Paulo, nos dias 29 e 30 de agosto de 2002, com o patrocínio do CNPq
e da Finep. Participaram do Workshop os coordenadores ou representantes de todas as as-
sociações filiadas e associadas à Anpur, além de representantes de outras associações cien-
tíficas. O evento contou ainda com a participação de responsáveis pela direção de órgãos
de fomento ao ensino e à pesquisa do CNPq, da Finep e da Capes. 

QUESTÕES PRIORIZADAS PARA A DISCUSSÃO

As questões que organizaram a pauta do Workshop tiveram diversos níveis de abran-
gência, combinando teoria e prática. Foram formuladas a partir de um diagnóstico do ca-
ráter didático e da pesquisa em cada programa e de uma visão comparativa das distintas
perspectivas implementadas pelos programas de pós-graduação em âmbito nacional.

Foram colocadas as inquietações básicas sobre o papel do ensino do terceiro grau e
da pós-graduação; sobre o financiamento ao ensino público e privado; sobre a política de
fomento à pesquisa; e sobre a questão da avaliação. 

ENSINO PÚBLICO E ENSINO PRIVADO

Nesse debate são abordados os impasses atuais da ampliação da formação de tercei-
ro grau, que tipo de universidade se deseja. A formação deve ser, como se pensava nos
anos 60, essencialmente crítica? Ou, como nos anos 80, “autônoma e democrática, capaz
de equilibrar as exigências do rigor acadêmico e as demandas de uma sociedade marcada
pela carência, pela miséria e pela violência” (Chauí, 1994, p.54)? Ou ainda, segundo o
discurso atual de eficiência e competitividade, deverá pautar-se pelos interesses do merca-
do e produzir profissionais que interessam à chamada sociedade civil? O ideal seria a com-
binação das duas tarefas, a formação para o mercado e uma formação seletiva? O que se-
ria uma universidade participativa?

A relação ensino e pesquisa, entre formação de recursos humanos e produção do co-
nhecimento, é fundamental, ou pode existir ensino sem pesquisa, difusão do conheci-
mento sem produção? Eunice Durham (2002, p.41) identifica formas diferenciadas de
ensino superior: “Institutos tecnológicos (como os Fachhochschulen alemães), escolas es-
pecializadas em formação profissional de alto nível (como as grandes écoles francesas) ou
institutos de formação geral básica (como os colleges americanos) nos quais a atividade de
ensino é fundamental e a pesquisa, mais de cunho pedagógico e aplicado”.

S O B R E  O  W O R K S H O P
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O reconhecimento dessas formas diferenciadas abre a possibilidade de coexistência
entre escolas profissionalizantes e centros de pesquisa na pós-graduação? Como seria 
a pesquisa numa universidade não-pública, onde o orçamento não é público, e portanto
os resultados dos trabalhos poderiam não ser “publicizados” e não se destinariam à so-
ciedade toda?

Como encarar parcerias com entidades privadas sem transformar a universidade pú-
blica numa mera prestadora de serviços? Como tornar públicos resultados de investiga-
ções em universidades públicas e privadas, quando os recursos que deram origem a essas
investigações não têm origem pública? Como mesclar de forma adequada docência e pes-
quisa, formação e reprodução do conhecimento?

FORMAÇÃO PROFISSIONAL X FORMAÇÃO ACADÊMICA

Procura-se esclarecer temas candentes na formação científica e profissional de pes-
quisadores e planejadores urbanos e regionais: qual o perfil desejado para os pós-graduan-
dos na área de estudos urbanos e regionais: um perfil profissionalizante, como o pensado
no MBA, ou o perfil acadêmico, ligado à formação de quadros docentes e de pesquisa?
Pergunta-se, mesmo, o que seria “um perfil profissionalizante” nessa área. 

Até que ponto os atuais cursos preparam o profissional para atuar na prática concre-
ta do planejamento e da gestão urbana e regional, nos distintos organismos intervenien-
tes, tais como Ongs, órgãos públicos, assessorias a movimentos sociais etc.? Como prepa-
rar um profissional de forma a equipá-lo com instrumentação técnica, sem que perca a
capacidade de análise crítica? Quais os quesitos necessários para possibilitar uma reflexão
crítica sobre a atuação profissional?

PROCESSO DE AVALIAÇÃO

É inegável que toda instituição pública deve prestar contas de sua atuação à socieda-
de. No caso da formação de quadros por instituições não-públicas que prestam esse ser-
viço por delegação e com o aval de representantes da sociedade, também a avaliação das
atividades universitárias é necessária e indispensável. Repensar continuamente essa avalia-
ção auxilia na orientação da política universitária, tanto por parte das próprias universi-
dades, como pelos organismos de fomento. Como a presente avaliação dos programas de
pós-graduação e dos pesquisadores têm influído na estruturação dos cursos e pesquisas?

Os critérios de avaliação dos pesquisadores têm se pautado por “indicadores de pro-
dutividade”. Esses indicadores têm sido os mesmos para todas as áreas, não levando em
conta a diversidade dos campos de conhecimento. Como já lembrou Chauí (1994), em
Humanidades geralmente um livro tem maior relevância do que artigos, que costumam
ser partes deste livro. Em Ciências dá-se exatamente o contrário. Pior que isso: em Hu-
manidades o critério publicação de artigos tem resultado na proliferação de publicações
de um mesmo artigo em versões variadas. Além disso, as condições do mercado editorial
brasileiro costumam ser bastante precárias. De outro lado, não existe consenso quanto ao
que se chama “produção científica regular”, que serve como parâmetro na classificação
dos pesquisadores por meio da plataforma Lattes. Qual seria a média de orientações, pu-
blicações e participação em seminários e congressos na nossa área? Inserção internacional
pode ser medida apenas por publicação em periódico internacional? Existe algum critério
de avaliação da docência, além da pesquisa?

M A R I A  C R I S T I N A  D A  S I L V A  L E M E ,  S U Z A N A  P A S T E R N A K
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Em relação à avaliação dos programas, nota-se também que os parâmetros utilizados
para sua avaliação têm norteado as exigências dos distintos cursos. Esses parâmetros me-
dem de forma adequada a excelência dos programas? Como levar em conta a diversidade
presente na universidade? Como o processo de avaliação atual tem influenciado a própria
dinâmica dos programas?

POLÍTICA DE FOMENTO À PESQUISA

Os órgãos de fomento têm, ultimamente, criado novas modalidades de financia-
mento à pesquisa. Antes, a demanda espontânea e a pesquisa individual eram as únicas
modalidades examinadas. Agora, grupos de excelência, pesquisa induzida e fundos seto-
riais são termos recorrentes. O que a comunidade de estudos urbanos tem a dizer sobre
isso? Quando se fala em indução, que temas induzir e quem deve resolver esse ponto?
Quais os temas que têm sido privilegiados para pesquisa nos diversos centros?

ESTRUTURA DO WORKSHOP

O Workshop foi organizado em palestras, sessões de trabalho e mesas-redondas, e foi
encerrado com uma sessão síntese de relatos das sessões de trabalho.1

Os temas de caráter mais geral, como a discussão do ensino público e privado, o pa-
pel da universidade pública e das instituições privadas de ensino e a política de pesquisa
foram objeto de palestras para todos os participantes. Assim, o texto de Wrana Panizzi, ao
retomar historicamente a discussão internacional sobre os destinos do ensino superior,
aponta, por um lado, o avanço em 1998 quando se aprovou em Paris a definição de edu-
cação como bem público, dever do Estado e direito de todos, e, por outro, expõe as inves-
tidas da Organização Mundial do Comércio – OMC que propõem a regulamentação da
educação superior como serviço comercial, focalizando sobretudo essa discussão nos en-
contros periódicos de reitores de universidades públicas ibero-americanas. Marcos Lisboa,
então diretor de ensino da Escola de Pós-Graduação em Economia da FGV-RJ, discorreu
sobre os desafios e limites da experiência da Fundação Getúlio Vargas no desenvolvimen-
to de um ensino acadêmico em ambiente altamente competitivo e a manutenção do fi-
nanciamento (privado) da produção acadêmica.

As sessões de trabalho versaram sobre ensino e sobre pesquisa. Foram simultâneas e
previamente escolhidas pelos participantes. As sessões de trabalho contaram com key note
speakers, que colocaram os pontos básicos para a discussão. Assim, na sessão de ensino a te-
mática sobre a formação acadêmica foi objeto de reflexão, assim como a formação profissio-
nalizante, o processo de avaliação da pós-graduação e a política governamental de ensino.

Na sessão de trabalho sobre “Avaliação e perspectivas do ensino de pós-graduação em
estudos urbanos e regionais”, o texto de Ana Clara Torres Ribeiro tratou dos desafios do
ensino do planejamento urbano e regional. Segundo a autora, essa área “relativamente jo-
vem, encontra-se configurada como um campo de estudos em permanente transforma-
ção, seja pela agregação de novas disciplinas e temáticas, seja por ajustes teórico-concei-
tuais e metodológicos trazidos pela expansão de suas fronteiras, o que desafia fortemente
o ensino. Em síntese, essa é uma área particularmente sensível a mudanças no teor de pro-
jetos sociais; bastando citar, nessa direção, a recente inclusão, em seu cerne, da questão
ambiental e daquelas questões que têm origem na atual centralidade das políticas urba-
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1 Como atividade prévia, foi
proposto um questionário
aos coordenadores dos pro-
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previamente aos participan-
tes, ao mesmo tempo que
se pediam sugestões sobre
outros pontos de importân-
cia que não estivessem con-
templados. Com as respos-
tas, pôde-se completar a
agenda de discussão.



nas, em seus vínculos com velozes alterações na base técnica da vida coletiva”. De outro
lado, adverte para o risco do crescente pragmatismo no ensino. Alerta que justamente nes-
sa área os frutos são esperados para além do presente imediato. Ana Clara coloca em seu
texto cinco desafios: o desafio da pedagogia, tão ausente como critério de avaliação da
qualidade de ensino; o desafio da interdisciplinaridade, tratada mais como somatória de
temáticas, sem que as visões de mundo de cada disciplina sejam devidamente incorpora-
das; o desafio da formação; o desafio dos fundamentos da área; e os desafios institucio-
nais. Conclui o texto com propostas de atuação para a área e para a Anpur.

As diferenças entre a formação profissional e acadêmicas foram abordadas por Tânia
Fischer, que se baseou na própria experiência como coordenadora de programa de pós-
graduação e como membro de comissão, especialmente criada pela Capes para estudar os
formatos do mestrado profissional. Observa que a formação profissional vem avançando
em campos de conhecimento diversos, não apenas – como era do senso comum – às áreas
de ciências aplicadas. Um exemplo é a formação de professores, um desafio pedagógico
que o mestrado acadêmico não estava conseguindo enfrentar. 

Apresentou a grande diferenciação de ofertas, desde o ensino artesanal de boa qua-
lidade até o ensino de massa, em grande escala, inclusive com a participação internacio-
nal. A imagem utilizada é a do “ensino McDonald’s”, em que se desenvolve um produto
padronizado para aplicação em qualquer parte do mundo. Tânia Ficher observa que esse
é o mercado de interesse da Organização Mundial do Comércio. O investimento maior é
na produção do material didático e o professor atua como difusor de um conteúdo esta-
belecido. Salientou o fato de os programas serem submetidos a múltiplas avaliações, não
apenas à da Capes, mas de revistas especializadas e de organismos internacionais. Levan-
ta-se, inclusive, a possibilidade de as associações científicas – como a Anpur – implanta-
rem sistemas de creditação dos cursos de pós-graduação.

Alerta para a natureza diferenciada da formação profissional, que exige uma metodo-
logia adequada, tanto para o aluno que vem em busca de uma reflexão teórica para a sua
prática profissional, como para o que vem em busca de um novo campo de atuação. Ao
enfrentar a questão extremamente importante do financiamento público ou privado é ne-
cessário levar em conta também os aspectos diversos e complexos desse tipo de formação. 

Maurício de Abreu, representante da área de geografia e da grande área de ciências
humanas na Capes, discorreu sobre o processo de avaliação da pós-graduação no Brasil.
Enfatiza a importância desse processo complexo, mas necessário e importante. Sublinha
que o processo é realizado pela própria comunidade de pós-graduação, e cada área de co-
nhecimento pode estabelecer seus próprios critérios e parâmetros de julgamento. Trata-se,
portanto, de uma avaliação por pares. Em seu texto Maurício explica a composição da
Capes, os critérios de avaliação, o Qualis (classificação hierárquica dos veículos de publi-
cação), a importância dos relatórios anuais dos programas, entre outros pontos.

Na sessão “Avaliação e perspectivas da pesquisa em estudos urbanos e regionais”, en-
fatizou-se a dicotomia pesquisa pura e pesquisa aplicada e as políticas de fomento e ava-
liação da pesquisa. Nessa sessão, Philip Gunn discute a base institucional para a pesqui-
sa, vista pela ótica dos programas membros da Anpur. A intenção do trabalho foi “a de
apresentar um retrato resumido das prioridades de pesquisa em cada programa, com ba-
se no ‘Censo’ anual de dados e informações coletadas pela agência de fomento e de regu-
lação do MEC – a Capes – responsável pela avaliação dos programas”.

Ao recuperar a formação dos programas ele estabelece os vínculos históricos entre
graduação e pós-graduação. Um exemplo é a marca do movimento moderno em arquite-
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tura e urbanismo, que influenciou no ensino de graduação a existência de três linhas te-
máticas clássicas: história, projeto e tecnologia. A radiografia abrangeu basicamente os
programas ligados à arquitetura e urbanismo, planejamento urbano e regional, e, tangen-
cialmente, à demografia, em cerca de vinte programas. Outras áreas de atuação no cam-
po da Anpur não foram contempladas. Sua inclusão possivelmente acrescentaria novos
aportes e novos problemas à visão geral delineada.

Linda Gondim, do Comitê Assessor de Planejamento Urbano e Regional do CNPq,
divulga, entre os pesquisadores que se dedicam aos estudos urbanos, informações sobre os
mecanismos de fomento e avaliação das pesquisas do CNPq. Em seu texto, enfoca priori-
tariamente a concessão de bolsas de produtividade (PQ). Detalha o processo de avaliação
dos pesquisadores para a concessão dessa bolsa e discute cada um dos critérios de avalia-
ção utilizados. Termina seu paper com uma tabela, na qual a “produtividade” dos pesqui-
sadores da área de ciências sociais aplicadas entre 1997 e 2000 é mostrada em índices
quantitativos. Para a área onde se inclui o planejamento urbano e regional (geografia hu-
mana, demografia, planejamento e arquitetura e urbanismo), a média de artigos em pe-
riódicos nacionais foi de 1,8 por pesquisador/ano; a de artigos em periódicos internacio-
nais, de 0,40; a de livros publicados no período, de 0,37; a de capítulos de livros, de 1,21.
Apenas a publicação de trabalhos completos em anais atingiu uma média maior, de três
trabalhos por pesquisador por ano. Os critérios para a classificação hierárquica do pesqui-
sador em níveis que vão do 2 C até 1 A colocam como critério “produção científica
regular”, além de participação na formação de doutores e mestres. A média de orientações
de doutores tem sido de 0,35 por orientador, e a de mestrandos, de 1,30. É a primeira vez
que o CNPq mensurou esses parâmetros. Vale a pena ressaltar que não são valores altos,
muito pelo contrário. Mas é dentro dessa realidade que trabalhamos. Linda enfatizou que
essa é a menor área do CNPq, com apenas 153 bolsistas.

O segundo dia do Workshop iniciou com a palestra de Carlos Pacheco sobre os fun-
dos setoriais de pesquisa que constituíram o novo modelo de política de financiamento à
pesquisa implantada pelo Ministério de Ciência e Tecnologia. Seguiram-se os trabalhos
das mesas-redondas com o relato de experiências como o ensino a distância, as demandas
extra-universitárias no ensino e pesquisa em planejamento, a possibilidade de articulação
entre pesquisas acadêmicas e políticas públicas, os desafios da pesquisa aplicada nos insti-
tutos não-acadêmicos.

A sessão final “Formulação de uma agenda de ensino e pesquisa” possibilitou uma
troca de idéias fecunda entre representantes de organismos de fomento federais (CNPq,
Capes e Finep) e a comunidade acadêmica presente.

CONCLUSÕES

Os participantes do Workshop reafirmaram a convicção de que a universidade que as-
socia o ensino à pesquisa é indispensável para garantir o desenvolvimento científico tec-
nológico do País. Reconhecer a importância e apoiar a continuidade dessa relação como
política dos órgãos de fomento foi uma conclusão unânime.

Por outro lado, reconheceu-se a necessidade de abrir o debate para uma avaliação da
pertinência da diversificação de formas do ensino superior. Pretende-se que essa avaliação
das experiências em curso no País venha a incorporar informação sobre formas de ensino
em andamento no exterior.  
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Foram apontadas observações finais que se constituem como propostas e recomen-
dações para a continuidade do trabalho iniciado neste Workshop. A primeira sugestão en-
caminhada foi a realização de um balanço da pesquisa em planejamento urbano e regio-
nal que possibilite uma visão das principais áreas temáticas, contemplando o conjunto de
programas, suas especificidades e diferenças. 

Esse balanço representa um elemento importante de reconhecimento da identidade
da área e possibilita a formulação de uma agenda prospectiva de questões a serem abor-
dadas. Pode servir de parâmetro para a Anpur discutir as políticas institucionais de pes-
quisa, tanto das agências como dos programas.

Em relação aos processos de avaliação os coordenadores de programas reconheceram
a importância de atribuir à Anpur a coordenação de grupos de trabalho para o estabele-
cimento de valores próprios à área para estabelecer os critérios de excelência.

A interlocução entre os programas, no campo do ensino, abre a perspectiva de pro-
posição de novos formatos de ensino, como também para a reavaliação das práticas didá-
ticas em curso.

As informações apresentadas pela Capes sobre a produção científica da área revelam
que os esforços de tornar públicos os resultados dos trabalhos científicos esbarram conti-
nuamente com a dificuldade de encontrar veículos disponíveis de publicação com perio-
dicidade e formato adequados. Revistas arbitradas, com conselho editorial atuante, que
demarcariam a área de forma paradigmática, têm tido dificuldade de sobreviver sem al-
gum tipo de subsídio. Afirmou-se a necessidade de garantir a permanência de publicações
no mercado editorial, de forma a tornar públicos resultados de trabalhos. Constata-se que
a política editorial dos órgãos de fomento, ao adotar a periodização como um dos crité-
rios de financiamento, encerra hoje uma contradição interna de difícil superação. É im-
portante alertar que as revistas técnicas raramente são auto-suficientes financeiramente e
sem financiamento não conseguem manter a periodização. A constatação do estrangula-
mento específico das publicações na área do Comitê de Ciências Sociais Aplicadas torna-
se clara ao se comparar a média de publicações de artigos em periódicos nacionais, de ape-
nas 1,8 por ano durante o período 1997-2000, sensivelmente menor que a média do
Comitê de Sociologia (2,27), Educação (2,17) e Economia e Direito (1,93). Nota-se que
a média de publicações em periódicos internacionais é semelhante, mostrando que a pro-
dução das áreas se equivale quanto à publicação em periódicos, e a média inferior nos na-
cionais pode ser explicada pelo menor número de veículos de divulgação.

Houve unanimidade quanto à necessidade de continuidade dessa discussão, tendo
sido proposta a criação de um Grupo de Trabalho permanente na Anpur.
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graduate and graduate studies in urban and regional research: the debate between public and
private school, between academic or professional education, and about the problem of
evaluation of instruction and the research policy in the area. The workshop was organized in
conferences, work sessions and round tables. The text describes the conference of Wrana
Panizzi, about the discussion on the public school, and the conference of Marcos Lisboa,
relating the FGV/RJ experience of private grants for research. The paper also reports the lectures
of the key-note speakers, as the discourse about didactics experiences, by Ana Clara Torres
Ribeiro and the problems of courses evaluation, by Maurício de Abreu. In the research working
session, the key-note speakers were Philip Gunn, talking about the research themes chosen by
the programs in urban and regional planning, and Linda Gondim, about the evaluation of
the research and the researchers. The article also includes the workshop conclusions, taking in
account the suggestions made in the closing session. 

K E Y W O R D S Research and teaching; research policy; instruction evaluation.
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A UNIVERSIDADE 
PÚBLICA EM DEBATE NO 

CENÁRIO INTERNACIONAL

W R A N A M A R I A P A N I Z Z I

R E S U M O Há décadas o mundo universitário brasileiro mantém boas relações de
cooperação e intercâmbio acadêmicos no plano internacional. Tais relações têm se revelado
de grande importância, proporcionando aos nossos professores e pesquisadores condições de
diálogo e trabalho visando a exploração das fronteiras do conhecimento. Desse ponto de vis-
ta, a dimensão internacional da educação e da pesquisa parece absolutamente evidente. O
mesmo não se pode dizer a propósito do debate envolvendo a Universidade como institui-
ção. O artigo apresenta um panorama da evolução desse debate na cena internacional des-
de a Conferência Mundial sobre Educação Superior, realizada em Paris em 1998. 

P A L A V R A S - C H A V E Universidade pública; educação superior; in-
ternacionalização da educação superior; Conferência Mundial sobre Educação Supe-
rior; Organização Mundial do Comércio.

A educação e o conhecimento sempre foram estratégicos para o desenvolvimento das
nações. Os Estados Unidos, a União Européia e o Japão gastam 80% de tudo o que se in-
veste em pesquisa no mundo. Isso não acontece, evidentemente, por acaso, nem foi resul-
tado de um movimento gestado da noite para o dia. Entretanto, na última década, o va-
lor econômico e a importância da educação e do conhecimento para as sociedades
ganharam notável visibilidade – trata-se de um debate que, definitivamente, não mais se
restringe ao intramuros dos campi universitários.

Há várias décadas, pesquisadores e professores universitários brasileiros mantêm
boas relações de cooperação e intercâmbio acadêmico no plano internacional, particular-
mente com universidades norte-americanas, inglesas e francesas, responsáveis pela forma-
ção de parcela significativa dos nossos doutores, mas também com universidades alemãs
e japonesas e, mais recentemente, por paradoxal que isso possa parecer, com universida-
des do mundo ibero-americano – Portugal, Espanha, México, Uruguai, Argentina, Chile
e outros países. Para a Universidade pública brasileira, historicamente, a cooperação aca-
dêmica internacional tem-se revelado de grande importância, tanto por atualizar nossos
professores e pesquisadores como por lhes proporcionar condições de diálogo e trabalho
visando a exploração das fronteiras do conhecimento. Desse ponto de vista, a dimensão
“internacional” da educação e da pesquisa parece absolutamente evidente. O mesmo não
se pode dizer, lamentavelmente, no que se refere à reflexão sobre a Universidade como
“instituição”. Nesse aspecto, o debate internacional ainda é pouco conhecido no Brasil,
inclusive nos meios universitários.

A concepção da Universidade como instituição não é tema “para especialistas” e de-
veria interessar vivamente ao conjunto da comunidade universitária. Infelizmente, é pre-
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ciso admitir isso com franqueza, não é o que está acontecendo. O propósito dessa minha
breve comunicação é compartilhar com os colegas um pouco do que tenho apreendido
sobre o tema nos últimos seis anos, período em que, na condição de reitora de uma Uni-
versidade pública brasileira, tive oportunidade de participar de uma série de encontros e
reuniões organizados justamente com o propósito de tratar dos destinos do ensino supe-
rior no mundo “globalizado”.

1998: CONFERÊNCIA MUNDIAL DE PARIS E OMC

O ano de 1998 foi marcado por dois episódios de grande relevância. No início de
outubro daquele ano realizava-se em Paris, sob os auspícios da Unesco, a Conferência
Mundial sobre Educação Superior. Naquela ocasião, mais precisamente no dia 9 de outu-
bro, representantes de mais de 180 países aprovaram a “Declaração Mundial sobre Edu-
cação Superior no Século XXI: Visão e Ação”. Cabe lembrar que a Conferência de Paris
foi precedida por reuniões preparatórias (Havana, novembro de 1996; Dakar, abril de
1997; Tóquio, julho de 1997; Palermo, setembro de 1997; Beirute, março de 1998) e
que, tanto a Conferência Mundial como a Declaração então aprovada sistematizaram
uma concepção de “educação superior” amplamente debatida por pesquisadores, profes-
sores e dirigentes universitários das mais diferentes partes do mundo. No centro da De-
claração de Paris encontram-se, sem dúvida, as definições do conhecimento como patri-
mônio social e da educação como bem público – “dever do Estado e direito de todos”,
podemos ler na Declaração. Entretanto, desde setembro do mesmo ano de 1998, quan-
do se ultimavam os preparativos para a realização da Conferência de Paris, o secretariado
da Organização Mundial do Comércio – OMC propunha a regulamentação da educação
superior como serviço comercial – objeto de negociação no âmbito do Acordo Geral sobre
o Comércio de Serviços (General Agreement on Trade in Services).1

Enquanto a concepção de educação superior definida pela Conferência de Paris é re-
tomada em diversos outros encontros internacionais, como veremos a seguir, a OMC dá
curso a sua iniciativa e articula adesões, encontrando apoio particularmente entre univer-
sidades dos Estados Unidos, Austrália e Nova Zelândia. De fato, no contexto brasileiro e
mesmo latino-americano, a regulamentação da educação superior como serviço comercial
somente passou a ser mais amplamente debatida recentemente, mais precisamente a par-
tir de abril de 2002, quando da realização da III Reunião de Reitores de Universidades Pú-
blicas Ibero-Americanas2 – a “Cumbre”, como é conhecida entre os seus participantes.

DA CONFERÊNCIA DE PARIS À III CUMBRE

Algumas das conclusões da Conferência Mundial de Paris merecem ser aqui brevemen-
te relembradas, como também o fato de que elas resultaram de um debate que envolveu
a participação de 115 ministros de Estado e cerca de quatro mil especialistas em Educação:
• fazer valer, também no que se refere ao ensino superior, a Declaração Universal dos Di-

reitos Humanos, afirmando que ela é um direito de todos;
• reforçar a relação entre ensino e pesquisa, observando as demandas do desenvolvimen-

to local, regional e nacional;
• promover, no âmbito das instituições de ensino superior, o respeito da ética, do rigor

científico e do trabalho inter e transdisciplinar;
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resumo desse encontro foi
organizado por Sílvia Maria
Rocha e Carlos Alexandre
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• promover iniciativas concretas com o propósito de diminuir a distância entre os países
desenvolidos, países em desenvolvimento e países pobres no domínio do ensino supe-
rior e da pesquisa.

A educação, além de estratégica para o desenvolvimento das nações, é um “direito
humano”, afirmava a Declaração de Paris. Não há ensino superior de qualidade sem in-
vestimento em pesquisa. A ética é condição para o rigor científico. Patrimônio da huma-
nidade, o conhecimento não pode portanto ser prisioneiro do “mercado”, indicava a mes-
ma Declaração. Daí a importância da presença do Estado nesse domínio, como agente
financiador do “serviço público da Educação”, reconheciam os participantes da Conferên-
cia. Estaríamos diante de mais uma declaração de “boas intenções”? É provável que tenha
sido esse o significado da Declaração de Paris para uma parcela de seus signatários. Para
outros, entretanto, ela representou uma grande oportunidade, na medida em que estabe-
lecia uma vigorosa agenda de compromissos e reorientava o debate sobre o ensino supe-
rior e a produção do conhecimento em direção diversa daquela então apontada pelos crí-
ticos da presença do Estado na economia e em outros setores da sociedade, incluindo o
âmbito da educação.

A importância da agenda de compromissos construída em Paris ficou evidente já
no encontro Universidade, Globalização e Identidade Ibero-Americana, realizado nos
dias 20 e 21 de novembro de 1998, em Córdoba, na Argentina, por ocasião das come-
morações dos oitenta anos do célebre Manifesto de Córdoba. A Declaração de Paris seria
tomada por muitos participantes daquele encontro como uma espécie de atualização do
Manifesto publicado em 1918. Do encontro realizado na Argentina resultou a chamada
“Declaração de Córdoba”, na qual, fazendo eco aos compromissos estabelecidos em Pa-
ris, o ensino superior é abordado como, entre todos, um dos mais importantes “direitos
humanos”.3 O encontro foi importante porque deu impulso à nascente articulação uni-
versitária ibero-americana, levada adiante por organizações como a Associação de Uni-
versidades Grupo Montevidéu (AUGM), sob a liderança de Jorge Brovetto, e o Centro Ex-
tremeño de Estudios e Cooperación con Iberoamérica (CEXECI), dirigido por Miguel
Rojas Mix.

Poucos meses depois, em 20 de fevereiro de 1999, na Espanha, em Cáceres, capital
da província de Extremadura, novamente a comunidade universitária encontra motivos
para reafirmar os compromissos de Paris: a chamada “Declaração de Extremadura”, do-
cumento lá firmado por reitores e autoridades universitárias, expressa a vontade de coo-
peração para debater e implementar aqueles compromissos no contexto ibero-americano.

Passados alguns anos, não me parece um exagero afirmar que, a partir dos encontros
de Córdoba e Cáceres, articulou-se um novo espaço de intercâmbio internacional, volta-
do para o debate da Universidade como instituição. Um dos resultados desse processo se-
ria a realização das “Cumbres” – dos encontros periódicos de reitores de universidades pú-
blicas ibero-americas.

A primeira Cumbre teve lugar entre os dias 3 e 5 de agosto de 1999, na mais tradi-
cional das universidades públicas do Chile, a Universidade de Santiago. Vale a pena men-
cionar aqui pelo menos um ponto do “Acordo de Santiago”:4 “o público é o que perten-
ce a todo povo; a universidade pública é a que pertence à cidadania e está a serviço do
bem comum; a universidade estatal é a que pertence ao Estado-nação, ela pode não ser
pública se não cumprir seu compromisso social, mas, em contrapartida, a universidade
pública sempre será estatal ou pública e autônoma por lei”, define o documento firmado
no Chile, aprofundando os termos da Declaração de Paris e refletindo sobre as singulari-
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3 A Declaração de Córdoba
e o encontro realizado na-
quela cidade foram objeto
de extensa reportagem reali-
zada pelo jornal da Universi-
dade Federal do Rio Grande
do Sul – “A revolta de Córdo-
ba”; “De Paris a Córdoba”,
Jornal da Universidade, no-
vembro de 1998, p.4-5.

4 Ver “Universidades públi-
cas ibero-americanas rea-
firmam sua identidade e
missão”, Jornal da Universi-
dade (UFRGS), agosto de
1999, p.4.



dades da vida universitária no mundo ibero-americano, que contempla os mais diversos
vínculos institucionais.

Pouco antes da primeira Cumbre de Reitores, realizava-se em Budapeste, entre os
dias 26 de junho de 1º de julho de 1999, a Conferência Mundial sobre Ciência e Tec-
nologia, promovida pela Unesco com propósitos semelhantes aos da Conferência Mun-
dial sobre Educação Superior. Os documentos firmados durante a Conferência de Buda-
peste não contestaram os termos dos compromissos assumidos em Paris um ano antes.
Bem ao contrário disso, aqueles compromissos foram então mais uma vez claramente
reafirmados quando, por exemplo, recomenda não apenas que as nações destinem “pe-
lo menos” 1% do Produto Interno Bruto para investimentos em ciência e tecnologia
mas também quando sugere que, para tais fins, devem ser destinados preferencial-
mente “recursos próprios”, como expressão de soberania – e não dinheiro originado de
financiamentos externos. Os resultados da Conferência de Budapeste logo serão reper-
cutidos pela comunidade universitária no encontro Universidade e Ciência na América
Latina, realizado nos dias 18 e 19 de novembro de 1999 em Porto Alegre, na Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul. A declaração final desse encontro é mais um teste-
munho de que, mesmo em contexto adverso, é possível construir uma sólida agenda 
de compromissos.5

É interessante finalmente observar que, na segunda Cumbre de reitores de univer-
sidades públicas ibero-americanas, realizada na Universidade de Buenos Aires em outu-
bro de 2000, o tema da regulamentação do ensino superior como serviço comercial es-
teve absolutamente ausente do debate. Com efeito, a reunião de Buenos Aires ainda se
caracterizaria pela sistematização e aprofundamento das resoluções e compromissos esta-
belecidos nos encontros anteriores. Assim, embora a iniciativa da OMC já fosse do conhe-
cimento de alguns especialistas bem informados, ela somente chamará maior atenção da
comunidade universitária a partir da terceira Cumbre, realizada em Porto Alegre em
abril de 2002. A marcha desses acontecimentos nos parece, por si só, motivo para in-
quietação. Ainda mais se considerarmos que as negociações da OMC prosseguem e que o
tema, embora mais visível, ainda não despertou o interesse que merece. Quanto à pro-
posta da OMC, a sucinta “Carta de Porto Alegre”, firmada no dia 27 de abril de 2002 por
reitores de quase cinqüenta universidades de 13 países do mundo ibero-americano, é
bastante clara:

Reitores, diretores de instituições e associações de educação superior e autoridades aca-
dêmicas, reunidos na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre, por oca-
sião da III Cumbre Ibero-americana de Reitores de Universidades Públicas, manifestam sua
profunda preocupação frente às políticas implementadas pela Organização Mundial do Co-
mércio (OMC), que favorecem a comercialização internacional dos serviços de educação, as-
semelhando-os a simples mercadorias. Os poderosos interesses que sustentam estas políticas
pressionam pela transformação da educação superior num lucrativo mercado de âmbito
mundial e pela desregulamentação e eliminação de todo controle de qualidade de natureza
legal, política ou fiscal.

A proposta de entregar ao livre comércio a educação superior se inscreve num proces-
so continuado de drásticos cortes no financiamento público e de fomento à globalização da
educação privada, levando a que os Estados abandonem sua função política específica de
orientação, direção e gestão em áreas de sua responsabilidade social. Estas proposições fe-
rem seriamente as políticas de eqüidade, indispensáveis para o equilíbrio social, em especial
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nos países em desenvolvimento, e necessárias para corrigir as desigualdades sociais, tendo
sérias conseqüências para nossas identidades culturais. Elas perturbam, igualmente, a con-
solidação e a transmissão dos valores éticos e culturais, afetando nossas aspirações de alcan-
çar uma sociedade mais democrática e justa através de um desenvolvimento sustentável,
compromissos da educação superior, cuja missão específica se assenta na concepção do co-
nhecimento como bem social destinado à melhoria da qualidade de vida de nossos povos –
função esta que o ensino superior, em hipótese alguma, poderá cumprir se for transforma-
do em simples mercadoria ou objeto de especulação no mercado, através de sua comercia-
lização internacional. Entre os graves problemas que acarretam tais proposições, cabe men-
cionar ainda a uniformização acrítica da educação e o grave dano que isso significa para a
soberania nacional e dos povos.

Por estas razões, os reitores e acadêmicos ibero-americanos aqui reunidos, lembrando os
compromissos assumidos pelos governos e pela comunidade acadêmica internacional em ou-
tubro de 1998, na Conferência Mundial do Ensino Superior de Paris, no sentido de consi-
derar a educação superior como um bem público, alertam a comunidade universitária e a so-
ciedade em geral sobre as conseqüências nefastas dessas políticas, e requerem aos governos de
seus respectivos países que não subscrevam acordos nessa matéria no contexto do Acordo Ge-
ral sobre o Comércio de Serviços (GATS) da OMC.

O ensino superior e a pesquisa científica movimentam, hoje, bilhões de dólares.
Também por isso vivemos um tempo em que as universidades públicas, responsáveis por
mais de 90% da pesquisa realizada no Brasil, tornaram-se elas próprias objeto da chama-
da globalização. A elaboração da “Carta de Porto Alegre” teve o propósito de chamar a
atenção para uma negociação que, até o momento, se faz à margem das universidades.

DESAFIOS DA UNIVERSIDADE PÚBLICA

As resoluções da Conferência Mundial de Paris e a abordagem do ensino superior
como “serviço comercial” definem concepções que, independentemente do andamento
das negociações conduzidas pela OMC, irão balizar o debate sobre o destino da Universi-
dade Pública brasileira nos próximos anos.

A Universidade pública brasileira tem muitos problemas e, como sabem os que têm
a responsabilidade de dirigi-la, estes não serão resolvidos somente através do – absoluta-
mente necessário! – aumento de recursos. Nos últimos anos, nossas dificuldades agrava-
ram-se no plano financeiro (ver Gráfico 1) e também institucional. Parte dessas dificul-
dades devem-se a fatores externos à vida universitária; outra parte, entretanto, importante
admitir isso claramente, encontra razões em nossos próprios disfuncionamentos e, sobre-
tudo, na fragmentação crescente e na perda de legitimidade da Universidade pública co-
mo “projeto social”.
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Gráfico 1 – Total de recursos para efetiva manutenção das IFES (1990-2001), excluindo-
se recursos diretamente arrecadados. 

Fonte: Execução Orçamentária apurada pela STN (1990-1994) e Execução Orçamentária da União (1995-

2001), apud Nelson Cardoso Amaral, Tese de Doutorado.

De uma perspectiva histórica ampla, o sistema de ensino superior brasileiro nasceu
fragmentado, consolidou-se a partir dos anos 50 como sistema público e expandiu-se de
maneira notável na última década do século XX sob a hegemonia do setor privado. Para
citar um único exemplo, entre os anos de 1994 e 1999, isto é, em apenas meia década, o
número de vagas oferecidas pelo ensino privado quase duplicou. Em 1998, somando-se
universidades, associações de faculdades e instituições isoladas, o Brasil contava com 973
instituições de ensino superior, entre as quais somente 209 eram públicas. A despeito des-
sa notável expansão do sistema, calcula-se que, hoje, somente 13% da população brasilei-
ra com idade entre 18 e 24 anos freqüenta algum curso superior. O que nos parece ainda
mais desafiador é que, no ano 2000, apenas 68% das matrículas oferecidas pelo setor pri-
vado foram de fato ocupadas (ver Tabela 1).

Tabela 1 – Graduação: vagas oferecidas, candidatos inscritos e estudantes matriculados
em instituições de ensino superior brasileiras em 2000

Instituições de ensino

Ensino de graduação Total Públicas Privadas

Vagas oferecidas 1.216.287 245.632 970.655

Candidatos inscritos 4.039.910 2.178.918 1.860.992

Estudantes matriculados no 1º ano 897.557 233.083 664.474 

Fonte: Censo do Ensino Superior – Inep/MEC – Brasília (2001).

A história nos mostra que, no Brasil, o ensino público e o privado sempre foram,
por assim dizer, “complementares”, na medida em que o setor público jamais pode ou te-
ve o propósito de mobilizar recursos para financiar integralmente a educação superior.
Contudo, diante da expansão verificada na última década e ante as desigualdades sociais
existentes no País, não é difícil concluir que a sociedade brasileira não dispõe de um sis-
tema de ensino superior verdadeiramente acessível “a todos”.

Para os que pensam que o ensino superior e o conhecimento são estratégicos pa-
ra o desenvolvimento das nações, para os que acreditam que a Universidade pública bra-
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sileira é uma experiência que merece ser continuada e fortalecida, a década que se inicia
reserva, portanto, grandes desafios. Por um lado, para ampliar sua legitimidade como pro-
jeto social, a Universidade pública precisa voltar a crescer, precisa retomar a liderança na
expansão do conjunto do sistema – e isso não irá acontecer sem o apoio da sociedade. Por
outro lado, a Universidade pública precisa se repensar profundamente como instituição,
abrindo-se ainda mais para a sociedade, escutando suas demandas, construindo um novo
projeto acadêmico, questionando processos de avaliação que privilegiam o mérito indivi-
dual em detrimento do trabalho coletivo. Se não enfrentar tais desafios, a Universidade
pública, que ontem deixou de ser referência para a expansão do sistema de ensino supe-
rior, amanhã poderá perder o que possui de mais precioso: o reconhecimento da socieda-
de brasileira como referência de qualidade.

Tenho insistido na idéia de que a Universidade pública é fundamental para a socie-
dade brasileira, não somente porque ela é depositária do melhor que produzimos no ter-
reno das artes, da cultura e das ciências, mas sobretudo porque é lugar da diversidade
cultural e da pluralidade ideológica, do debate e do diálogo que constroem sujeitos e co-
letividades, da crítica comprometida com a ética, que busca ser verdadeira e justa. Creio
que o “novo” encontra-se precisamente nesta valorização da Universidade como res publi-
ca – como construção coletiva que atravessa governos e gerações. Se de fato é assim, cabe
à Universidade pública a iniciativa de propor uma profunda reflexão sobre o destino da
pesquisa e do ensino superior no País, reunindo em torno de si amplas forças sociais, eco-
nômicas e políticas. Empreender tal iniciativa, promover uma reflexão “pra valer” sobre o
conjunto de suas atividades, envolver neste debate a comunidade universitária e a socie-
dade, parece-me ser esse o grande desafio da Universidade pública brasileira. Se enfren-
tarmos este desafio, nos libertaremos do “conjuntural” e a Universidade pública encon-
trará forças para se refazer como projeto social.

Para enfrentar nossos problemas, precisamos, antes, defini-los com clareza, por-
que assim nos tornamos mais conscientes daquilo que queremos e de nossas responsabi-
lidades. José Saramago, em 1999, quando recebeu o título de doutor honoris causa de nos-
sa Universidade,6 pronunciou uma frase que, mais do que qualquer outra, resume meu
sentimento diante do horizonte que se descortina para a Universidade pública brasileira:
“Reivindiquemos os nossos direitos, sim senhor, reivindiquemo-los todos os dias, aqui e
onde quer que seja, mas reivindiquemos também, para os assumir completamente, os
nossos deveres”.

A B S T R A C T The Brazilian universities have had good relations of cooperation
and academic exchange at international level for decades. These relations are of paramount
importance to advance the conditions of dialogue and work of our professors and researchers,
aiming at exploring the frontiers of knowledge. From this standpoint, the international
dimension of education and research is quite obvious. However, this does not seem to be the
case when the debate involves the University as an institution. This article presents a view of
the evolution of this discussion in the international scene since the World Conference on Higher
Education, held in Paris in 1998. 

K E Y W O R D S Public university; higher education; internationalization of higher
education; World Conference on hHigher Education; World Trade Organization.
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A POLÍTICA DE FOMENTO 
À PESQUISA URBANA 

SUBSÍDIOS PARA UMA AVALIAÇÃO DAS AVALIAÇÕES DO CNPQ1

L I N D A M .  P.  G O N D I M

R E S U M O Este trabalho discute aspectos dos processos decisórios do Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), relativos à concessão de bolsas
de Produtividade em Pesquisa. Aborda o papel dos Comitês de Assessoramento e dos consul-
tores ad hoc, considerando os critérios para a classificação de pesquisadores em níveis (1 e
2) e categorias (C, B e A), a partir da análise da produção científica nas áreas de Ciências
Humanas e Sociais Aplicadas, registrada no Diretório dos Grupos de Pesquisa de 2002. Dis-
cute-se o formulário utilizado por consultores ad hoc, apontando-se a necessidade de uma
melhor explicitação de critérios avaliativos de projetos de pesquisa, a fim de se obter deci-
sões pautadas por maior rigor e objetividade. 

P A L A V R A S - C H A V E Avaliação; fomento à pesquisa; pesquisa
urbana.

O objetivo desse trabalho é divulgar, entre os pesquisadores que se dedicam aos es-
tudos urbanos, informações sobre mecanismos de fomento à pesquisa, em especial no que
se refere à atuação do Conselho de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq),
por meio dos seus Comitês de Assessoramento (CAs). A análise tem por base documentos
que normatizam essa atuação, dados divulgados pela Internet ou publicados, e minha ex-
periência como membro do CA de Ciências Sociais Aplicadas (CA/SA), que reúne as áreas
de Geografia Humana, Demografia, Arquitetura e Urbanismo e Planejamento Urbano e
Regional, da qual sou representante, desde junho de 2001.

Devido a limitações de tempo e recursos, não foi possível delinear um quadro mais
amplo e aprofundado sobre a pesquisa urbana no Brasil, nem sobre as várias instituições
de fomento. Ressalto, ainda, que não pretendo discutir o conjunto das políticas e progra-
mas realizados pelo CNPq; esse texto enfoca, prioritariamente, a concessão de bolsas de
Produtividade em Pesquisa (PQ), dada a sua importância e natureza peculiar. Trata-se de
um dos raros, senão único, auxílios concedidos diretamente ao pesquisador no Brasil, sem
exigência de orçamento ou prestação de contas. A grande maioria das instituições de fo-
mento prioriza a concessão de recursos para despesas com atividades de pesquisa, de acor-
do com orçamentos aprovados – modalidade que também tem sido contemplada pelo
CNPq, mediante Editais Universais. 

Na impossibilidade de uma abordagem mais abrangente, optei por analisar a siste-
mática de concessão das referidas bolsas PQ evitando especulações e recomendações de
pouco alcance prático. Na medida do possível, procurei inserir meus comentários num
panorama mais amplo, considerando necessidades e prioridades qualitativamente defini-
das, levando em conta, também, alguns indicadores quantitativos. Espero, assim, contri-
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buir para o aprofundamento da discussão sobre o fomento à pesquisa, especialmente no
campo dos estudos urbanos.

O COMITÊ ASSESSOR E OS CONSULTORES 
“AD HOC” DO CNPQ COMO AGENTES 
DECISÓRIOS DA AVALIAÇÃO DE PESQUISAS

Como se sabe, o CNPq recorre a especialistas nas diversas áreas do conhecimento pa-
ra auxiliar seus dirigentes e seu corpo técnico na apreciação de solicitações de recursos 
para a pesquisa e formação de recursos humanos: além das bolsas PQ e dos recursos con-
cedidos por meio dos Editais Universais, já mencionados, concede outros tipos de auxí-
lios (para a promoção ou participação em eventos científicos, para publicação de periódi-
cos científicos etc.) e bolsas (de iniciação científica, para alunos de graduação; de apoio
técnico à pesquisa, para graduados ou técnicos de nível médio; de mestrado, doutorado
no País ou no exterior, doutorado sanduíche e pós-doutorado). Esses especialistas, esco-
lhidos entre nomes indicados pela comunidade científica, são organizados em Comitês de
Assessoramento (CAs), os quais têm entre suas principais funções analisar as solicitações,
avaliando o mérito científico e a viabilidade técnica de projetos de pesquisa, bem como a
qualificação do solicitante e da instituição à qual está vinculado.

Cada CA é constituído por representantes de áreas afins do conhecimento, definidas
a partir de três grandes áreas: Ciências Humanas e Sociais Aplicadas; Ciências da Vida; e
Engenharias, Ciências Exatas e da Terra. A primeira subdivide-se em duas, cada uma de-
las vinculada a uma coordenação: a Coordenação de Ciências Humanas e Sociais (que en-
globa os comitês AC – Artes, Comunicação e Ciência da Informação; HF – História e Fi-
losofia; LL – Letras e Lingüística; PH – Psicologia e Serviço Social); e a Coordenação de
Ciências Sociais Aplicadas e Educação (que inclui os comitês: CS – Arqueologia, Antro-
pologia, Sociologia e Ciência Política; ED – Educação; CE – Economia, Administração e
Direito; e SA – Geografia Humana, Demografia, Planejamento Urbano e Regional e Ar-
quitetura). Esse último é composto por dois representantes da subárea de Arquitetura –
um deles indicado por pesquisadores da área de patrimônio – e um para cada uma das de-
mais subáreas, perfazendo um total de cinco pessoas.2

Cada solicitação é enviada para apreciação por um determinado CA, em decorrência
da classificação da proposta numa área do conhecimento, feita pelo próprio solicitante no
formulário-padrão do CNPq, disponível na Internet. Em geral, essa classificação leva em
conta o tema da investigação proposta, a formação acadêmica, o campo de atuação pro-
fissional e, ainda, a disciplina à qual é afeto o centro ou programa de pós-graduação em
que o pesquisador atua. 

Antes de serem apreciadas pelo CA, as solicitações são analisadas, em seus aspectos
formais, por funcionários das áreas administrativa e técnica do CNPq, os quais conferem
a documentação requerida (formulário-padrão, Curriculum Lattes, projeto de pesquisa e
relatório – em caso de renovação, entre outros), cadastram o processo por área do conhe-
cimento, verificam se o histórico do proponente no sistema acusa alguma pendência etc.
Em seguida, encaminham os documentos para consultores ad hoc – em geral, dois – os
quais emitirão parecer sobre o mérito do projeto ou plano de trabalho, bem como sobre
a qualificação e experiência do solicitante e da respectiva instituição. Esses consultores são
escolhidos pelos técnicos do CNPq entre bolsistas ou ex-bolsistas; em caso de dúvida so-

A  P O L Í T I C A  D E  F O M E N T O  À  P E S Q U I S A  U R B A N A

26 R. B. ESTUDOS URBANOS E REGIONAIS, V.4, N.1/2 – MAIO/NOVEMBRO 2002

2 Para mais informações
sobre os comitês de asses-
soramento e as áreas do co-
nhecimento, consultar a pá-
gina do CNPq na Internet
(www.cnpq.br).



bre a pertinência da escolha –  por exemplo, quando o projeto aborda um tema muito es-
pecífico – os membros dos CAs são ouvidos para a indicação de nomes. 

A propósito, vale mencionar que, no workshop realizado pela Associação Nacional de
Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional (Anpur), em agosto de
2002, apontou-se a necessidade de se organizar uma relação de pesquisadores e suas res-
pectivas áreas de atuação – uma espécie de “quem é quem” na pesquisa urbana no Brasil,
que poderia ser fonte para a identificação de consultores. Na verdade, já se dispõe de um
levantamento desse tipo, realizado pelo Urbandata, banco de dados organizado na Uni-
versidade Cândido Mendes (Ucam), no Rio de Janeiro, sob a coordenação da professora
Licia Valladares. Um catálogo de pesquisadores (Sant’Anna & Lima Junior, 2001) foi ela-
borado com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Rio de Janeiro (Faperj) e do
CNPq, por intermédio do CA/CS (Arqueologia, Antropologia, Sociologia e Ciência Políti-
ca). Seria importante manter esse trabalho atualizado e, sobretudo, divulgá-lo amplamen-
te entre os pesquisadores com atuação em estudos urbanos, mas ligados a outros CAs: ob-
viamente, o CA/SA (Geografia Humana, Demografia, Planejamento Urbano e Regional e
Arquitetura), mas, também, o CA/CE (Economia, Direito e Administração) e o CA/HF

(História e Filosofia).
É bom lembrar que os estudos urbanos constituem um campo eminentemente

transdisciplinar que se desenvolveu, no Brasil, a partir de trabalhos de Geografia Urbana,
desde a década de 1930 (Valladares & Coelho, 1995). A consolidação desse campo – me-
diante o crescimento do número de pesquisadores, centros de pesquisa e programas de
pós-graduação – acarretou uma expansão cada vez maior da transdisciplinaridade, agre-
gando, primeiramente, disciplinas como a Sociologia, a Antropologia, a Administração
Pública, a Economia, a História, a Demografia, o Urbanismo e o Planejamento. Mais re-
centemente, registra-se a presença, nesse campo temático, de pesquisadores das discipli-
nas de Direito Urbano, Ciência Política e Medicina Social (Valladares & Coelho, 2001).
Daí a necessidade de uma maior interação entre os CAs que agrupam essas disciplinas, in-
clusive no que se refere à escolha de consultores ad hoc.

Em princípio, o sistema de apreciação pelos pares, já consagrado em instituições de
fomento, permite que cada proposta receba adequada atenção por parte de especialistas,
ao mesmo tempo que viabiliza a análise, pelos CAs, de um grande número de solicitações,
em pouco tempo. Infelizmente, porém, nem sempre as avaliações dos pareceristas forne-
cem elementos suficientes para fundamentar as decisões do corpo de assessores, como se-
rá visto adiante.

As reuniões dos assessores acontecem na sede do CNPq, em Brasília, com duração
máxima de cinco dias e frequência média de três vezes ao ano. Embora os CAs atuem co-
mo órgãos colegiados, cada representante costuma analisar separadamente os pedidos
classificados na sua respectiva subárea e indicar os que devem ser atendidos ou negados.
Via de regra, se forem favoráveis os pareceres de ambos os consultores ad hoc, o pedido é
julgado favoravelmente, e, negado, se os dois forem desfavoráveis. Quando há discordân-
cia entre os pareceristas, o representante da subárea do CA exerce o voto de Minerva. En-
tretanto, ele tem autonomia para tomar decisão divergente dos pareceres, desde que a jus-
tifique. Em qualquer caso, os demais membros devem ser ouvidos antes de se chegar às
decisões relativas ao conjunto de solicitações encaminhadas ao CA. 

Ressalte-se, porém, que nem todas as solicitações que recebem julgamento favorável
no CA são contempladas, pois as decisões finais dependem das quotas de bolsas e auxílios,
previamente alocadas a cada área e subárea pela direção do CNPq. Tais quotas variam de
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acordo com a disponibilidade de recursos orçamentários, e sua distribuição entre os CAs
e respectivas subáreas leva em conta o histórico da demanda. Como, geralmente, o nú-
mero de pedidos aprovados no mérito é superior ao número de bolsas disponíveis, tais pe-
didos são classificados pelo CA por ordem de prioridade.

Uma reflexão sobre o funcionamento efetivo desse sistema permite identificar dois
aspectos que merecem especial atenção: o perfil dos integrantes do CA e dos consultores
ad hoc; e os critérios que norteiam as decisões e os pareceres relativos à concessão de bol-
sas e auxílios. 

CONSIDERAÇÕES SOBRE O PERFIL DOS 
ASSESSORES E CONSULTORES “AD HOC”

Tomando por base os dados incluídos no diretório dos Grupos de Pesquisa do
CNPq publicado em 2002, pode-se ter uma idéia do universo no qual são escolhidos os
membros e os consultores ad hoc do CA/SA: são apenas 153 detentores de bolsas PQ, para
um total de 594 pesquisadores-doutores que integram grupos de pesquisa nas áreas de
Geografia Humana, Demografia, Arquitetura e Urbanismo e Planejamento Urbano e Re-
gional (CNPq, 2002, p.380-2).3 Trata-se de uma área pequena, quando comparada, por
exemplo, ao CA/CS (Antropologia, Arqueologia, Ciência Política e Sociologia), que conta
com 256 bolsistas e 1.055 pesquisadores, e às outras áreas aplicadas, como Educação (206
bolsistas, 1.533 pesquisadores), e as que integram o CA/CE – Economia, Administração e
Direito –, ao qual se vinculam 183 bolsistas e 1.050 pesquisadores (CNPq, 2002, passim).

É preocupante o tamanho reduzido do universo no qual são escolhidos os represen-
tantes e consultores das subáreas diretamente ligadas aos estudos urbanos (agrupadas no
CA/SA), pois limita as possibilidades de democratização das decisões pertinentes ao fomen-
to da pesquisa nesse campo temático. Uma vez que assessores e consultores são escolhidos
entre bolsistas ou ex-bolsistas, o problema está associado à crescente desproporcionalida-
de entre a demanda e a quota de bolsas PQ: tal relação tem piorado para o CA/SA todo,
passando de 2,31 em junho de 1999, para 2,38 em junho de 2001, e para 4,95 em no-
vembro de 2001.4

Na medida em que se tem priorizado manter o apoio a pesquisadores produtivos,
por meio da concessão de renovações, cria-se um certo “engessamento” do sistema, invia-
bilizando-se, praticamente, a entrada de novos pesquisadores. Além disso, as decisões são
tomadas por um número relativamente restrito de pessoas, sobrecarregando os consulto-
res ad hoc e limitando as oportunidades para uma participação mais ampla da comunida-
de científica.

A composição do CA é particularmente afetada, uma vez que, à distorção quantita-
tiva decorrente do número restrito de bolsas adiciona-se outra, proveniente da classifica-
ção de pesquisadores nas categorias 2 ou 1 e, dentro dessas, nos níveis C, B ou A (a or-
dem é decrescente). Cabe, aqui, um parêntesis, para explicar brevemente esse sistema
classificatório, cujos critérios não parecem ser suficientemente conhecidos pela comuni-
dade científica.

A classificação dos pesquisadores compete ao CA, na oportunidade do julgamento de
solicitações. É pertinente transcrever, aqui, as definições do CNPq quanto às categorias e
níveis utilizados:
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3 Considerou-se o total de
pesquisadores doutores for-
necido na tabela relativa à
produção científica (CNPq,
2001, p.379). Evidentemen-
te, os números citados po-
dem estar subestimados,
pois existem pesquisado-
res, incluindo bolsistas, não
registrados em grupos de
pesquisa ou registrados em
áreas do conhecimento não
diretamente afetas aos estu-
dos urbanos. 
4 Não foi possível obter da-
dos globais confiáveis para
as reuniões do CA realiza-
das em maio e novembro de
2002: no primeiro caso, por
não ter tido acesso ao rela-
tório sobre a referida reu-
nião; no segundo caso, devi-
do à dupla contagem de
algumas solicitações, prova-
velmente associada a pro-
blemas nos procedimentos
de transmissão de dados
via Internet. De qualquer mo-
do, há indícios de que a rela-
ção demanda–quota de bol-
sas PQ tende a se manter
alta: na reunião do CA/SA
de maio de 2002, a subárea
de Planejamento Urbano e
Regional foi contemplada
com apenas três bolsas PQ,
para uma demanda de 17
pedidos – 5,6 pedidos por
bolsa disponível. Na reunião
de novembro, a situação foi
um pouco melhor, mas este-
ve longe de ser confortável:
11 bolsas, para trinta solici-
tações (2,72 pedidos por
bolsa disponível).



Categoria 2
- Nível C: atribuído a pesquisador doutor com produção científica regular há, pelo menos,
2 (dois) anos.

- Nível B: atribuído a pesquisador doutor titulado há, no mínimo, 1 (um) ano e que apre-
sente produção científica/tecnológica regular há, pelo menos, 3 (três) anos. É desejável sua
participação no processo de formação de mestres, quando vinculado à instituição de ensino
pós-graduado.

- Nível A: atribuído a pesquisador doutor titulado há, no mínimo, 2 (dois) anos e que apre-
sente produção científica/tecnológica regular há, pelo menos, 4 (quatro) anos. Deverá estar
participando do processo de formação de mestres ou na orientação de dissertações de mes-
trado, quando vinculado à instituição de ensino pós-graduado.

(…) 
Categoria 1
- Nível C: atribuído a pesquisador doutor titulado há, no mínimo, 5 (cinco) anos, que apre-
sente produção científica/tecnológica regular há, pelo menos, 7 (sete) anos e tenha compro-
vada independência científica/tecnológica. É desejável sua participação na orientação de te-
ses de doutorado, quando vinculado à instituição de ensino com esse nível de escolaridade.

- Nível B: atribuído a pesquisador doutor titulado há, no mínimo, 5 (cinco) anos, que apre-
sente produção científica/tecnológica regular há, pelo menos, 7 (sete) anos e tenha compro-
vada independência científica/tecnológica, pela publicação de trabalhos em periódicos reno-
mados. Deverá estar participando do processo de formação de doutores e da orientação de
doutorado, quando vinculado à instituição de ensino com esse nível de escolaridade.

- Nível A: atribuído a pesquisador doutor titulado há, no mínimo, 5 (cinco) anos, com pro-
dução científica/tecnológica regular há, pelo menos, 7 (sete) anos e que tenha comprovada
independência e liderança na sua área de atuação, demonstrada pela publicação de trabalhos
em periódicos de reconhecida importância e pela participação na formação de novos douto-
res e nucleação de grupos de pesquisa. (CNPq, Instrução de Serviço, 1996, 002/96, p.2-3.)

Para a classificação inicial (2C), o tempo máximo de permanência é de quatro anos,
e, de seis anos, para a 2B. Caso o desempenho do pesquisador não justifique sua promo-
ção para 2B ou 2A, respectivamente, o bolsista será excluído do sistema. Não há previsão
quanto ao limite de tempo para permanência nas categorias 2A, 1C e 1B, mas o docu-
mento citado indica que aqueles que não apresentarem, a cada dois anos, produção cien-
tífica compatível com a sua classificação devem ser advertidos pelo CA do risco de serem
excluídos do sistema (CNPq, 1996). 

Como somente os bolsistas classificados na categoria 1 (nível C, B ou A) podem ser
indicados para integrarem CAs, o universo no qual são escolhidos os representantes da
subárea de Planejamento Urbano e Regional fica restrito a cerca de cinqüenta pesquisa-
dores, conforme o diretório dos grupos de pesquisa (CNPq, 2002). Ocorre, porém, que a
atual classificação dos pesquisadores do CA/SA, ao qual é afeta aquela subárea, reflete uma
situação anterior à vigência da norma anteriormente mencionada, como reiterou o rela-
tório da reunião de junho de 2001:
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Como, numa certa época, os pesquisadores que entravam no sistema eram sempre clas-
sificados como 2C, e noutros momentos isto não aconteceu, isto resultou em critérios de
classificação não equivalentes para os membros do sistema. De outro lado, não existe con-
senso quanto ao que se chama “produção científica regular”. Os indicadores de produção
científica/tecnológica/artística são distintos para as diferentes áreas … O CA/SA tem procu-
rado corrigir este dado, sempre que algum pesquisador pede e consegue bolsa de produtivi-
dade. Mas sua atuação tem sido restrita. (Pasternak, 2001.)

A fim de que se proceda a uma ampla reclassificação dos pesquisadores, seria re-
comendável, também, proceder a uma revisão dos critérios e divulgá-los na comunida-
de científica. Sem pretender levantar, de forma exaustiva, todos os aspectos que care-
cem de revisão, chamo atenção para a necessidade de se definir, com mais clareza, os
indicadores de uma “produção científica regular”, bem como de se ter um maior rigor
quanto às exigências relativas a pesquisadores de nível 1. A vinculação a programas de
pós-graduação, por exemplo, deveria ser condição sine qua non para a ascensão a esse
nível, a não ser em casos muito especiais, como, por exemplo, na área de Artes. Defi-
nições desse tipo seriam relevantes, também, para subsidiar os consultores ad hoc no jul-
gamento da qualificação dos solicitantes, de sua produção científica e de sua capacida-
de de formar pesquisadores.

Como ponto de partida, sugere-se considerar a produção científica de pesquisadores
doutores, registrada no Curriculum Lattes e divulgada no diretório de grupos de pesqui-
sa. A Tabela 1 dá uma idéia aproximada dessa produção, para o conjunto das subáreas in-
tegrantes do CA/SA (Geografia Humana, Demografia, Planejamento Urbano e Regional e
Arquitetura), no período de 1997 a 2000 – último para o qual se dispõe de dados publi-
cados (CNPq, 2002).

Predominam trabalhos completos publicados em anais de eventos científicos (média
de 3,0 por pesquisador no período, ou seja, 1,0 por ano). De um modo geral, para qual-
quer outro tipo de produção científica, a média anual por pesquisador é inferior a 1,0 tra-
balho publicado. Dividindo-se por três os valores da Tabela 1, tem-se 0,60 trabalhos pu-
blicados em periódicos nacionais/ano; 0,13 no caso de periódicos internacionais; 0,37
livros; 0,40 capítulos de livros. Quanto às dissertações e teses orientadas, as médias anuais
são, respectivamente, 0,43 e 0,06 – e esse último valor reflete a implantação relativamen-
te recente de cursos de doutorado na área.

Em termos comparativos, o desempenho dos pesquisadores do CA/SA é bastante se-
melhante àquele relativo ao CA/CE (Economia, Administração e Direito). Também nesse
caso predominam trabalhos completos publicados em anais de eventos científicos (média
de 3,09 – ou aproximadamente 1,0 por pessoa/ano, também no período de 1997 a 2000).
As demais médias anuais são próximas daquelas aferidas para o CA/SA, situando-se um
pouco acima – nos casos de artigos publicados em periódicos nacionais (0,64) e orienta-
ções de dissertações (0,49) –, ou um pouco abaixo – nos casos de artigos publicados em
periódicos internacionais (0,11), livros (também 0,11) e capítulos de livros (0,28). Quan-
to a orientações de teses, a média por pesquisador/ano é a mesma (0,06), refletindo situa-
ção análoga quanto ao caráter recente dos cursos de doutorado.

Os CA/CS e CA/ED apresentam perfil semelhante entre si, no que respeita a uma
maior concentração da produção na forma de artigos publicados em periódicos nacionais
(respectivamente, 0,75 e 0,72 por pesquisador/ano). Em relação ao CA/SA, ambos apre-
sentam produção ligeiramente superior quanto a capítulos de livros (0,49 por pesquisa-
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5 Tabulações desses dados
me foram gentilmente envia-
das por Ricardo Lourenço,
do CNPq, quando esse tra-
balho estava em fase final.

dor/ano para o CA/CS; e 0,44 para o CA/ED). Não há diferenças significativas no que se re-
fere a publicações internacionais, livros e orientações.

Ressalte-se que, provavelmente, esses dados subestimam a produção científica do
conjunto do CA/SA, já que, como foi mencionado, existem pesquisadores não registrados
em grupos de pesquisa do diretório do CNPq, ou registrados em outras áreas do conheci-
mento. Além disso, seria mais apropriado considerar separadamente a produção científi-
ca dos pesquisadores que são bolsistas do CNPq, desagregando-os de acordo com a classi-
ficação deles.5 Tabulações específicas para a produção dos líderes de grupos de pesquisa
poderiam fornecer parâmetros mais adequados para classificar pesquisadores de nível 1.  

De qualquer forma, a avaliação quantitativa da produção científica dos grupos de
pesquisa parece sinalizar a necessidade de esforços que busquem melhorar os indicadores
do CA/SA. Para uma análise mais qualitativa, seria preciso não apenas hierarquizar os veí-
culos de divulgação, como os encontros e os periódicos científicos – a exemplo do que
tem feito a Capes, com o programa Qualis –, mas, também, definir quais os tipos de veí-
culos mais eficientes para a divulgação de trabalhos em cada área ou subárea, tendo em
vista suas especificidades. Por exemplo, nos casos de Arquitetura e Planejamento Urbano
e Regional – campos nos quais é particularmente forte a influência do conhecimento téc-
nico e a presença de profissionais não-vinculados à Academia – é provável que trabalhos
completos publicados em anais de eventos sejam mais difundidos para o público-alvo, do
que aqueles veiculados em revistas científicas especializadas.

Enquanto não se chega a um consenso sobre esses parâmetros, sugere-se que as mé-
dias registradas atualmente sejam tomadas como piso para aqueles que desejarem entrar
no sistema. 

Tabela 1 – Produção científica de pesquisadores doutores por Comitês de Assessoramento
(CA) de Ciências Sociais Aplicadas e Educação* 1997 / 2000

Tipos de produção CA/SA CA/CS CA/ED CA/CE

N = 594 N = 1055 N = 1533 N =1050

Total Média Total Média Total Média Total Média

Artigos periódicos nacionais 1.070 1,8 2.402 2,27 3.333 2,17 2.027 1,93

Art. periódicos internacionais 238 0,40 440 0,41 539 0,35 355 0,33

Trab. Completos em anais 1.817 3,0 1.410 1,33 3.680 2,40 3.252 3,09

Livros 221 0,37 481 0,45 732 0,47 373 0,35

Capítulos de livros 723 1,21 1.564 1,48 2.063 1,34 912 0,86

Orientações de teses 212 0,35 317 0,30 508 0,33 198 0,18

Orientações de dissertações 778 -1,30 1.262 1,19 2.690 1,75 1.571 1,49

* Os CAs que integram a Coordenação de Ciências Sociais Aplicadas e Educação são os seguintes:

CA/SA – Geografia Humana, Demografia, Planejamento Urbano e Regional e Arquitetura; 

CA/CS – Arqueologia, Antropologia, Sociologia e Ciência Política; 

CA/ED – Educação; 

CA/CE – Economia, Administração e Direito.

Fonte: CNPq, 2002, p. 379, 222, 51 e 111.
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O PARECER DE CONSULTOR “AD HOC” 
COMO INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO

A atividade de pesquisa, seja ela aplicada ou não, está sempre ligada, implícita ou ex-
plicitamente, a uma atividade avaliativa. Não caberia, aqui, aprofundar a discussão sobre
as conseqüências sociais que tem toda e qualquer investigação científica, as quais não de-
pendem, necessariamente, dos propósitos explícitos dos pesquisadores e das instituições
que os apóiam. Importa destacar, porém, os diferentes aspectos em que a avaliação deve
ser pensada. 

Na pesquisa aplicada, que busca intervir direta e imediatamente para solucionar um
problema de uma instituição ou grupo social, torna-se necessário julgar se as conclusões
e os resultados alcançados, em termos das transformações desejadas, são condizentes com
os objetivos estabelecidos. As pesquisas levadas a efeito no contexto acadêmico, em geral,
não têm um compromisso específico ou imediato com a transformação da realidade pes-
quisada – ainda que possam, a médio ou longo prazo, provocar mudanças (ou reforçar o
status quo), sendo inadequado, portanto, chamá-las de “puras”. 

Nesse segundo tipo de investigação, exige-se, em primeiro lugar, o acompanhamen-
to do próprio processo de trabalho do qual resultarão monografias, dissertações, teses e
relatórios de pesquisa. Quando se trata de pesquisadores em formação, ocorre um moni-
toramento direto, por meio da supervisão exercida pelo orientador, e um julgamento pú-
blico por uma banca de especialistas, após a conclusão do trabalho. Em se tratando de
pesquisadores já formados, o mais comum é o acompanhamento e a avaliação serem fei-
tos de forma mais indireta e intermitente, por meio da apreciação de relatórios parciais
ou finais pelos pares (pesquisadores da própria instituição na qual se realiza o trabalho, ou
indicados por órgãos de financiamento). Qualquer que seja o caso, o ponto de partida é
um projeto de pesquisa ou plano de trabalho, o qual constitui, juntamente com a quali-
ficação do pesquisador, o principal foco do julgamento, quando se trata de decidir sobre
a alocação de recursos para o fomento à atividade científica. 

Tudo isso parece óbvio, já que esses procedimentos avaliativos fazem parte do coti-
diano das universidades, dos centros de pesquisa e das instituições de fomento. Entretan-
to, precisamente por esse motivo, corre-se o risco de aceitar como evidentes e imutáveis
os critérios que norteiam tais avaliações, ou de não explicitá-los, nem fundamentar sua
aplicação. Daí a pertinência de uma reflexão sobre o formulário utilizado pelos consulto-
res ad hoc do CNPq para analisar projetos de pesquisa, o qual apresenta os seguintes ele-
mentos principais:

Análise do Projeto
• Relevância do tema.
• Adequação da metodologia e fundamentação teórica.
• Viabilidade de execução no contexto institucional previsto.
• Adequação do cronograma à duração da bolsa.

Qualificação do solicitante
• Qualidade e regularidade da produção científica divulgada em publicações especializa-

das arbitradas ou por outros meios mais eficientes da área.
• Capacidade comprovada de formar pesquisadores.
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Cabe ressaltar que, ao preencherem esse formulário, os pareceristas, em princípio,
estariam obrigados a justificar suas avaliações. Contudo, não é raro encontrar pareceres
formulados em termos extremamente vagos ou contendo opiniões não fundamentadas,
limitando-se, por exemplo, a afirmar que “o tema é relevante”, “a metodologia é ade-
quada” ou “o pesquisador é qualificado”. Tal problema tem sido constatado mesmo em
reuniões recentes do CA/SA, o que torna pertinente a recomendação expressa em relató-
rio de reunião ocorrida em 2000: os pareceristas lacônicos, assim como aqueles que não
enviam nenhum parecer, deveriam ser advertidos pelo CNPq e, em caso de reincidência,
sofrerem algum tipo de sanção, como suspensão de seus processos e inabilitação para
novas solicitações. 

Cabe, porém, uma ressalva: no julgamento ocorrido em novembro de 2002, o nú-
mero de processos sobre os quais somente um ou nenhum consultor ad hoc se pronun-
ciou foi consideravelmente mais alto do que em outras ocasiões. Essa baixa resposta po-
de ser atribuída, pelo menos em parte, a dificuldades decorrentes da informatização
recente do sistema, como atestaram alguns pesquisadores consultados. Em vários casos,
foi demorado e problemático o acesso, pela Internet, à documentação submetida pelo so-
licitante, sobretudo quando seu projeto ou relatório de pesquisa continha arquivos com
muitos gráficos e figuras – como é comum em trabalhos da área de estudos urbanos.

Refletir sobre a aplicação dos critérios contidos no formulário para consultores ad
hoc é tanto mais relevante quando se considera sua utilidade possível como modelo para
nortear a própria elaboração de projetos de pesquisa, sobretudo por parte de pesquisado-
res em formação, que não participam do sistema de consultores do CNPq. Na medida em
que, como foi visto, tal sistema está longe de permitir acesso amplo, mesmo a pesquisa-
dores relativamente experientes, divulgar os critérios de avaliação pode servir para uma re-
flexão mais abrangente sobre os julgamentos, particularmente no que se refere a seu grau
de objetividade e rigor. Nesse sentido, poderia contribuir, também, para aprimorar os jul-
gamentos realizados não só pelas bancas examinadoras de dissertações e teses, como na se-
leção de candidatos a programas de pós-graduação, a qual, geralmente, toma por base um
projeto de investigação. 

Note-se que a própria definição do objeto de pesquisa supõe uma pré-avaliação da
situação a ser pesquisada, em termos de sua relevância para constituir um problema cien-
tífico. É preciso ir além de constatar a importância do tema em termos sociais, e demons-
trar por que se deve investigá-lo por meio de uma determinada abordagem e num “recor-
te” empírico específico (Gondim, 1999). Como advertiu Bourdieu (1989, p.20), não se
deve confundir a relevância social do problema a ser investigado com a relevância da pes-
quisa proposta. Essa última tem que ser aferida, também, em termos da contribuição ino-
vadora para a compreensão de uma questão social, ou em termos do estudo dessa ques-
tão de um ponto de vista (teórico ou empírico) pioneiro, ou ainda, por sua contribuição
para um maior aprofundamento e sistematização do conhecimento existente (Gondim &
Lima, 2002).

A consideração de todos esses aspectos requer uma visão de conjunto do campo te-
mático, que será tanto mais acurada quanto maior for o acesso dos avaliadores a instru-
mentos de análise fundamentados em procedimentos sistemáticos, como levantamentos
sobre o estado atual dos estudos técnicos e acadêmicos realizados. Nesse âmbito, o Urban-
data pode ter um papel estratégico, tendo subsidiado a realização de importantes balan-
ços temáticos sobre os estudos urbanos: o mais recente deles é o Mapeamento geral da pes-
quisa urbana no Brasil, de Licia Valladares e Magda Prates Coelho (2001), que amplia
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análise apresentada em texto anterior (Valladares e Coelho, 1995), identificando as prin-
cipais tendências da produção sobre o urbano no período de 1989 a 1995. 

Dada a abrangência de temas e correntes dentro de cada área temática – especial-
mente no caso dos estudos urbanos, cujo caráter nitidamente transdisciplinar já foi subli-
nhado –, os julgamentos exigem a participação de especialistas não só em termos do te-
ma da investigação, como da própria abordagem teórico-metodológica adotada. Outra
vez, evidencia-se a importância de se contar com um espectro mais amplo de consultores
ad hoc, recrutados em mais de um CA.

A questão da transdisciplinaridade, por vezes, coloca dificuldades adicionais, quando
os projetos envolvem técnicas especializadas, sobre as quais consultores que não tenham
formação ou experiência específica pouco podem opinar. Por outro lado, os especialistas
técnicos carecem de uma visão mais abrangente, que só a formação transdisciplinar pode
fornecer. É o caso, por exemplo, de propostas relativas a cadastro multifinalitário e geo-
processamento, as quais deveriam ser submetidas, também, a consultores de áreas discipli-
nares específicas, mesmo que não atuem em instituições de pesquisa acadêmica.

Os demais itens do formulário dizem respeito, mais diretamente, às condições do
pesquisador e da instituição na qual ele trabalha – aspectos que deveriam ser considera-
dos, também, na apreciação sobre a adequação do cronograma proposto. A avaliação das
condições de infra-estrutura e da experiência técnica e acadêmica das instituições seria fa-
cilitada mediante a divulgação da respectiva produção de trabalhos científicos. Nesse sen-
tido, mais uma vez a consulta a bancos de dados é pertinente, assim como a elaboração,
pelas associações científicas de cada subárea específica, de perfis instituicionais. 

Obviamente, a viabilidade de execução da pesquisa não depende apenas das condi-
ções da instituição, mas da formação e experiência do pesquisador. Daí que o item qua-
lificação do solicitante reveste-se da maior importância, expressando-se por meio de uma
produção científica regular e de sua capacidade de formar pesquisadores – como especi-
fica o formulário do CNPq –, mas, também, por sua experiência em trabalhos de inves-
tigação empírica. Embora haja, em geral, estreita relação entre esses aspectos, é preciso
lembrar que muitos trabalhos publicados resultam de estudos teóricos ou de cunho en-
saístico, sem embasamento em pesquisa strictu sensu. A qualificação do proponente deve-
ria ser aferida, também, por meio do exame de sua experiência em trabalhos empíricos,
técnicos ou acadêmicos, constantes do Curriculum Lattes. 

Os critérios incluídos no formulário para parecer de consultores ad hoc estiveram
presentes, com algumas modificações e acréscimos, no Edital Universal 01/2001, relati-
vo à chamada para apresentação de propostas de auxílio individual, julgadas em junho
de 2001:

1 originalidade ou caráter de inovação;
2 resultados esperados e benefícios potenciais para a respectiva área do conhecimento;
3 adequação da metodologia;
4 composição da equipe para execução do projeto;
5 competência e experiência prévia do coordenador na área do projeto de pesquisa;
6 interdisciplinaridade ou multidisciplinaridade da proposta;
7 relevância para o desenvolvimento científico e tecnológico do país;
8 contribuição para a superação de desigualdades regionais;
9 resultados esperados e benefícios potenciais para a sociedade brasileira;
10 adequação do orçamento aos objetivos do projeto;
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11 necessidade real dos recursos do CNPq, face a recursos recebidos (ou solicitados) de ou-
tras fontes;
12 adequação do cronograma físico e qualidade dos indicadores do progresso técnico-cientí-
fico do projeto; 
13 contribuição para a formação de recursos humanos;
14 consistência da natureza da proposta com a infra-estrutura disponível e os recursos hu-
manos envolvidos. (CNPq, 2001, p.3-4.)

Os critérios mencionados nos itens 1, 2, 6 e 7 substituem – a meu ver, de modo mais
apropriado – a “relevância do tema”, já que explicitam de maneira detalhada os aspectos
em que tal relevância deve ser aferida. Já os itens 8 e 9 constituem uma especificação do
critério referente à importância do problema de pesquisa, do ponto de vista dos benefí-
cios que podem advir diretamente para a sociedade.

Chamo atenção para o critério “contribuição para a superação de desigualdades re-
gionais”, que mereceria uma reflexão mais aprofundada por parte da comunidade cientí-
fica. Freqüentemente, é difícil, quando não impossível, avaliar, em termos regionalizados,
o impacto potencial de uma investigação. Talvez fosse mais oportuno pensar num siste-
ma de pesos que incentivasse a desconcentração de recursos para o fomento à pesquisa,
do ponto de vista da localização regional da instituição onde será realizado o trabalho.

CONCLUSÃO

Esse trabalho apresentou algumas reflexões sobre os mecanismos de suporte aos pro-
cessos decisórios do CNPq, especialmente no que diz respeito à concessão de bolsas PQ. Foi
levantada a necessidade de se ampliar o número de consultores ad hoc, o que está relacio-
nado à quantidade de bolsas PQ disponibilizadas. A classificação dos pesquisadores em ní-
veis e categorias (2C, 2B, 2 A e 1C, 1C e 1 A) está a merecer uma revisão, norteada por
critérios mais claramente definidos para a apreciação da produção científica. Isso poderia
ser feito com base em indicadores levantados no diretório dos grupos de pesquisa, em re-
lação aos pesquisadores do CA/SA e de outras áreas afins. É importante que tais parâme-
tros sejam divulgados – não só pelo CNPq, como pela Anpur –, para que os consultores
tomem como ponto de partida a média de publicações de pesquisadores da área, sem es-
quecer de referenciá-la à classificação do solicitante (categorias 1 e 2, níveis A, B ou C).  

Tendo em vista a importância do CNPq como agente de fomento e o papel-chave de-
sempenhado pelos CAs na implementação de suas políticas e programas, considerei opor-
tuno discutir os critérios e as condições que têm sido, efetivamente, observados na atuação
do CA/SA. Foi analisado o formulário para consultores ad hoc, chamando-se a atenção para
a necessidade de estabelecer um mecanismo que obrigue os pareceristas a fundamentarem
os seus julgamentos. De um modo geral, a explicitação de critérios avaliativos de projetos
de pesquisa se faz premente, já que nem sempre tais critérios são elaborados e aplicados
com a clareza, o rigor e a objetividade desejáveis, mesmo quando se trata de avaliar pesqui-
sadores em formação (candidatos ao mestrado e ao doutorado, por exemplo).

Nesse quadro, a realização e divulgação de balanços dos trabalhos de pesquisa reali-
zados torna-se tarefa da maior relevância, que pode ser viabilizada com o apoio de ban-
cos de dados e da análise da produção neles registrada.
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A B S T R A C T This paper discusses aspects of evaluation processes concerning the
concession of research grants by CNPq (Brazil’s funding agency for scientific research and
technology). It approaches the role of advisory committees and ad hoc consultants, considering
criteria applied to classify researchers in different ranks (1 and 2) and categories (C, B, and
A). The discussion of this classificatory system is based on the analysis of researchers’ scientific
production presented in the Directory of Research Groups, published in 2002. An analysis of
the form used by ad hoc consultants is also presented, pointing out the need for spelling out
the criteria applied to assess research proposals, in order to reach more rigorous and objective
decisions. 

K E Y W O R D S Evaluation; research funding; urban research.
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A AVALIAÇÃO DA 
PÓS-GRADUAÇÃO NO BRASIL
ALGUNS PONTOS PARA SUA COMPREENSÃO E DISCUSSÃO

M A U R I C I O D E A L M E I D A A B R E U

R E S U M O No Brasil, os programas de pós-graduação strictu sensu são avaliados
anualmente pela Capes. Trata-se de processo complexo, necessário e importante, que vem
sendo aprimorado a cada ano. A atividade de avaliação possui a grande vantagem de ser
realizada pela própria comunidade acadêmica, figurada na Capes por representantes de
área, comissões de área e representantes de grande área. Atenção especial é dada pelas dife-
rentes comissões à avaliação qualitativa e quantitativa da produção científica. O sistema
tem sido falho, entretanto, ao não associar claramente a atividade de avaliação com a polí-
tica de fomento acadêmico, disso resultando incongruências graves que precisam ser rapida-
mente sanadas. Este texto objetiva esclarecer a estrutura do processo de avaliação da Capes,
indicando, ponto a ponto, como ele funciona. 

P A L A V R A S - C H A V E Capes; programas de pós-graduação; avaliação.

Para a discussão do processo de avaliação continuada dos programas de pós-gradua-
ção, realizado anualmente pela Capes, os seguintes pontos – entre muitos outros – mere-
cem ser considerados pela Anpur. 

A IMPORTÂNCIA DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

No Brasil, os programas de pós-graduação strictu sensu são avaliados anualmente pe-
la Capes.  Trata-se de processo complexo, necessário e importante. Obviamente, não é
perfeito, mas vem sendo aprimorado a cada ano. Embora esteja sujeita a críticas, muitas
delas justificadas, a atividade de avaliação possui a grande vantagem de ser realizada pela
própria comunidade da pós-graduação, composta na Capes por representantes de área,
comissões de área e representantes de grande área. São, portanto, os pares que têm a res-
ponsabilidade de avaliar a pós-graduação. Apoiar e garantir a continuidade e aprimora-
mento desse processo – um dos melhores do mundo – deve ser um objetivo de todas as
associações científicas.

REPRESENTANTES DE ÁREA, COMISSÕES DE
ÁREA E REPRESENTANTES DE GRANDE ÁREA

Cada área do conhecimento possui um(a) representante na Capes, escolhido(a) por
consulta feita aos programas de pós-graduação. Essa pessoa é a interlocutora da área e tem
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um mandato de três anos. Cabe à representação de área compor uma comissão de área,
que atue no sentido de prestar-lhe assessoria direta, participando, por exemplo, da avalia-
ção anual dos programas de pós-graduação e do julgamento dos pedidos de implantação
de cursos novos. A designação dos integrantes das comissões de área é responsabilidade
única e exclusiva do(a) representante de área, que pode fazê-lo com ou sem consulta a as-
sociações científicas. As comissões podem ser permanentes ou temporárias, mas é comum
que sejam compostas obedecendo critérios de participação interna das subáreas de conhe-
cimento que compõem a área e de representatividade regional.

Há 46 áreas do conhecimento (e, portanto, 46 comissões de área), que são, por sua
vez, agregadas em 11 grandes áreas: Ciências da Saúde, Ciências Biológicas, Ciências Exa-
tas, Engenharias, Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas, Ciências Agrárias, Letras
e Linguística, Artes, Ensino de Ciências e Multidisciplinar. Todas as grandes áreas têm re-
presentação no Conselho Técnico Científico (CTC), que é a instância homologadora de
decisões relativas à avaliação da pós-graduação no País. Com exceção das quatro últimas
grandes áreas, que possuem apenas um representante no CTC, as demais possuem dois.
Todos os representantes de grande área são eleitos por consulta feita aos representantes das
áreas que a compõem. Na Capes, as áreas mais representativas da Anpur fazem parte de
duas grandes áreas do conhecimento: Ciências Sociais Aplicadas (que congrega Planeja-
mento Urbano e Regional, Arquitetura e Urbanismo, Comunicação, Direito, Economia,
Demografia, Serviço Social e Administração/Turismo) e Ciências Humanas (que inclui
Geografia, História, Sociologia, Ciência Política, Antropologia, Educação, Psicologia e Fi-
losofia/Teologia).

OS RELATÓRIOS ANUAIS DOS CURSOS 
E SUA UTILIZAÇÃO PELAS COMISSÕES

O processo de avaliação tem início com o envio anual, pelos diversos programas de
pós-graduação, de um relatório que dá conta das atividades desenvolvidas nos últimos do-
ze meses (docentes envolvidos, número de teses e dissertações defendidas, produção cien-
tífica docente e discente, disciplinas ministradas etc.). Com base nessas informações bru-
tas, a Capes prepara uma série de tabelas e índices que são depois disponibilizados às
comissões de área. Embora as fichas de avaliação sejam idênticas para todas as áreas (in-
cluindo quesitos relativos à Proposta do Programa, Corpo Docente, Atividades de Pesqui-
sa, Atividades de Formação, Corpo Discente, Teses e Dissertações e Produção Intelectual),
cada comissão é livre para estabelecer os pesos que considera adequados para cada um de-
les, respeitados certos limites máximos e mínimos estabelecidos pela Capes. Da mesma
forma, cada comissão é livre para estabelecer métodos próprios de análise das informações
fornecidas pelos programas, algumas optando por pautar seu julgamento quase que exclu-
sivamente por critérios quantitativos, outras optando por um maior equilíbrio entre cri-
térios quantitativos e qualitativos. Para assegurar a transparência do processo de avaliação,
a Capes disponibiliza, em sua página na Internet (www.capes.br), um documento prepa-
rado por cada uma das comissões de área (chamado Documento de Área), que explicita
os critérios de avaliação por elas utilizados.
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AVALIAÇÃO CONTINUADA 

Atualmente, o processo de avaliação dos programas de pós-graduação é conhecido
como “avaliação continuada”. O qualificativo indica que se trata de um processo ininter-
rupto de análise da pós-graduação, que permite que cada comissão de área acompanhe de
perto o desempenho dos programas que lhe são vinculados. A cada três anos de avaliação
continuada as comissões atribuem aos cursos um conceito que varia de 1 (mínimo) a 7
(máximo). Para serem oficializados pelo Conselho Nacional de Educação, os conceitos
atribuídos pelas comissões precisam ser homologados pelo Conselho Técnico Científico
(CTC) da Capes, que tem poder para manter ou alterar as decisões das comissões. 

Até 1996, a avaliação dos cursos de pós-graduação utilizava letras, em vez de núme-
ros, e era interna a cada área. Em outras palavras, o melhor curso de uma área obtinha,
invariavelmente, o conceito A, seguindo-se-lhe outros classificados como B, C etc. A par-
tir de 1997, entretanto, o sistema de avaliação mudou. Na tentativa de estabelecer crité-
rios que permitam a comparação entre as diversas áreas, a Capes vem adotando uma hie-
rarquização de notas que só é ordinal até certo nível da escala de classificação, fato que
tem originado tensões interáreas. Segundo o sistema em vigor, cursos com nota 1 e 2 não
são reconhecidos pela Capes; por essa razão, eventuais diplomas por eles emitidos não têm
reconhecimento oficial do Ministério da Educação. As notas 3, 4 e 5 garantem o reconhe-
cimento oficial da Capes e sinalizam, grosso modo, um nível de qualidade regular, bom e
muito bom, respectivamente. Notas 6 e 7 são indicadoras de excelência e premiam cur-
sos que, além de se destacarem no cenário nacional como centros de referência, possuem
também inserção internacional. É sobretudo em relação a esses dois últimos níveis que
surgem as tensões, conforme será discutido mais adiante.

A IMPORTÂNCIA DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA

A grande maioria das comissões de área confere peso elevado à produção intelectual
docente. A sua mensuração, entretanto, varia conforme a especificidade de cada área. Há
áreas que privilegiam a publicação apenas em periódicos internacionais, que são hierar-
quizados em função de índices de impacto ou de citação fornecidos por instituições pri-
vadas que monitoram o que é publicado (e citado) nas revistas científicas; é o caso, por
exemplo, das áreas que integram as Ciências Biológicas e as Ciências da Saúde. Nas En-
genharias, as conferências em congressos possuem o maior peso. Já para as Ciências Exa-
tas, é muito importante a publicação em anais de congressos. As Artes, por sua vez, pre-
cisam ter critérios bastante específicos de mensuração da produção (no caso, artística). As
Ciências Humanas e as Ciências Sociais Aplicadas dão destaque a quatro tipos de produ-
ção: livros, capítulos de livros, artigos em periódicos e trabalhos completos em anais. 

QUALIS

Visando garantir maior homogeneidade ao julgamento da produção intelectual pe-
las diversas áreas, sobretudo no que diz respeito à produção bibliográfica, a Capes vem so-
licitando às comissões que estabeleçam uma hierarquização dos veículos de publicação
utilizados por seus profissionais segundo critérios de circulação (internacional, nacional e
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local) e de qualidade (A, B e C). A essa classificação dá-se o nome de Qualis. Seu objeti-
vo é não apenas fornecer uma avaliação, anualmente renovada, dos veículos utilizados por
cada área, mas oferecer também uma sinalização que oriente cada pesquisador em sua de-
cisão sobre o melhor destino a dar à sua produção científica. No momento atual, quase
todas as áreas de avaliação da Capes já contam com o Qualis. Nas humanidades, os Qua-
lis são mais recentes e muitos apresentam-se ainda provisórios e incompletos. Embora sua
aplicação no processo de julgamento tenha estimulado uma série de críticas por parte de
diversas comunidades científicas, que o consideram uma interferência desnecessária e in-
devida da Capes sobre a vida acadêmica, a verdade é que os Qualis, refinados a cada ano
pelas diversas comissões, vêm tendo um papel decisivo na elevação da qualidade técnica
e científica dos veículos de divulgação da produção das ciências humanas e sociais.

ÁREAS E GRANDES ÁREAS: 
NECESSIDADE DE INTEGRAÇÃO

Como já discutido, o processo de avaliação continuada permite que cada área do
conhecimento estabeleça, de forma autônoma, seus próprios critérios e parâmetros de
julgamento. Todavia, como as avaliações finais de cada área precisam ser homologadas
pelo CTC, que se estrutura em nível de grande área, cada vez mais faz-se necessário esta-
belecer normas e procedimentos comuns de grande área, que possibilitem maior integra-
ção entre as diversas áreas que a compõem, sobretudo no que toca a definição de crité-
rios de excelência. 

A última avaliação trienal foi traumática para a maioria das áreas das humanidades,
que viram os conceitos conferidos por suas comissões ser alterados para baixo pelo CTC.
Dessa experiência resultou, entretanto, o reconhecimento de que, em comparação às cha-
madas “ciências duras”, que atuavam relativamente em bloco no CTC, exibindo grande
homogeneidade de critérios, as ciências humanas e sociais caracterizavam-se pela multi-
plicidade de critérios e pela falta de integração, situação que era responsável, em grande
parte, por sua fragilidade. Tentando reverter essa situação, faz-se agora um esforço con-
centrado para aumentar a integração, não apenas entre as áreas que compõem as Ciências
Humanas e Ciências Sociais Aplicadas, mas também entre essas duas grandes áreas. A
aproximação vem sendo buscada também com as grandes áreas de Letras e Linguística,
Artes e Ciências Agrárias, com as quais possuímos interfaces importantes. 

A AVALIAÇÃO 2004 JÁ COMEÇOU

Ao mesmo tempo em que as áreas que compõem uma grande área fazem esforços
para aumentar sua integração, é fundamental que se estabeleça, ainda em 2003 e conjun-
tamente (isto é, Ciências Humanas + Ciências Sociais Aplicadas), os fundamentos que
nortearão a atuação das comissões na avaliação de 2004. Para que não haja problemas
com a homologação posterior no CTC, é também necessário que as grandes áreas consi-
gam aprová-los previamente no CTC, evitando-se, com isso, as tensões que pautaram a ho-
mologação de 2001. Nesse sentido, as grandes áreas de Ciências Humanas e de Ciências
Sociais Aplicadas vêm correndo contra o tempo para tentar estabelecer definições, crité-
rios e parâmetros de julgamento que sejam comuns às áreas que as compõem. Como os
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maiores pontos de tensão dizem respeito à atribuição das notas 6 e 7, é fundamental de-
finir também o que se entende por “inserção internacional” nessas grandes áreas e indicar
os parâmetros que podem ser usados para mensurá-la. Com o intuito de exemplificar o
que vem sendo discutido, apresentamos, em anexo, os critérios de excelência aprovados
pela Grande Área de Ciências Humanas em reunião de 26/6/2002 e já apresentados ao
CTC. São critérios que ainda merecem mais detalhamento, tarefa que será realizada em
conjunto com a Grande Área de Ciências Sociais Aplicadas.

AVALIAÇÃO E FOMENTO: DUAS FACES DA MESMA
MOEDA QUE NEM SEMPRE SE COMPLETAM

Na Capes, as atividades de avaliação e de fomento, pilares básicos do sistema de
acompanhamento da pós-graduação, nem sempre se equilibram. Às comissões de área
cabe, sobretudo, a tarefa de avaliar. Embora a atividade de avaliação acabe produzindo
efeitos no fomento, em especial no que toca as quotas de bolsas e de recursos financei-
ros dos programas, a verdade é que o fomento tem também um movimento próprio,
independente das atividades das comissões, o que, não raro, produz situações parado-
xais e contraditórias. 

AS ASSOCIAÇÕES CIENTÍFICAS E A CAPES

Os representantes de área e de grande área vêm sendo constantemente lembrados pe-
la Capes de que as diversas áreas do conhecimento (e suas respectivas sociedades científi-
cas) podem e devem ter um papel mais decisivo no fomento. Segundo essa cobrança, as
sociedades científicas deveriam influir mais no estabelecimento da política de pós-gradua-
ção, fornecendo à Capes propostas efetivas de atuação nas áreas que representam. Isso in-
cluiria, por exemplo, a definição pelas sociedades científicas, a cada triênio, dos progra-
mas de fomento que deveriam ser priorizados na sua área de atuação: por exemplo, que
modalidade de bolsas desejam ver incentivadas (mestrado e doutorado no País?, pós-dou-
torado no exterior?).  Poderiam também recomendar a adoção de programas de ação in-
duzida, visando à melhor capacitação de uma determinada área ou subárea do conheci-
mento. A Anpur pode e deve fazer uso desse canal de pressão.
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ANEXO

CRITÉRIOS DE EXCELÊNCIA – GRANDE ÁREA DE CIÊNCIAS HUMANAS

(Documento preliminar elaborado pela Grande Área de Ciências Humanas)

O perfil de excelência dos programas de pós-graduação da Grande Área de Ciências
Humanas se apóia no tripé constituído por formação, corpo docente e pesquisa e produção
científica com inserção internacional. A diferenciação entre os níveis 6 e 7 será estabeleci-
da com a gradação, ainda por ser definida, dos critérios abaixo relacionados:

FORMAÇÃO

1) Formação de excelência de pós-graduação com qualidade compatível àquela dos me-
lhores programas internacionais de cada área;

2) Bibliografias que expressem o estado atual da arte;
3) Participação do corpo discente em congressos e seminários no exterior;
4) Fluxo expressivo e constante de estágios sanduíche no exterior.

CORPO DOCENTE

1) Orientadores com expressiva produção intelectual de nível internacional;
2) Fluxo constante de estágios de formação pós-doutoral;
3) Presença regular de professores visitantes estrangeiros;
4) Cursos e colaborações em atividades de ensino em instituições de reconhecido nível de

excelência no exterior;
5) Participação do corpo docente em comitês editoriais e como parecerista de periódicos

internacionais;
6) Posições de destaque em instituições e associações científicas de prestígio na área.

PESQUISA E PRODUÇÃO CIENTÍFICA COM INSERÇÃO INTERNACIONAL

1) Publicação de resultados de pesquisa original, sob a forma de livros, capítulos de livros
e/ou coletâneas;

2) Publicação de artigos em periódicos internacionais de reconhecida importância; 
3) Intercâmbios de pesquisa e convênios ativos firmados com instituições estrangeiras

de reconhecido prestígio científico, em regime de reciprocidade e com divulgação 
no exterior;

4) Programas institucionais de cooperação internacional exigindo missões bilaterais de
trabalho;

5) Participação qualificada (conferências, mesas redondas, organização de grupos de tra-
balho) em eventos científicos internacionais de grande relevância para a área;

6) Promoção de eventos científicos internacionais;
7) Prêmios internacionais;
8) Consultorias a organismos internacionais.

Nota: Índices de impacto e/ou de citação não são critérios importantes para a avaliação de exce-
lência na Grande Área de Ciências Humanas.
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A B S T R A C T University graduate programs are evaluated each year in Brazil by
the Ministry of Education through its agency Capes. The evaluation process is a necessary and
constantly improved activity.  Its most important characteristic is that it is coordinated by the
academic community itself, through the work of several evaluation commissions and repre-
sentatives, each one pertaining to a specific academic discipline or group of disciplines. Spe-
cial attention is given to the evaluation of the scientific production of the graduate programs.
A major drawback of the system is that it fails to closely associate evaluation results with
Capes’ financial and academic support policies, thus creating “noise” problems which must be
quickly eliminated. This text aims at explaining the structure of this evaluation process and
how it works. 

K E Y W O R D S Capes; graduate programs; evaluation.
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RETRATANDO OS 
AVALIADOS NAS ÁREAS 

BÁSICAS DA CAPES EM 2001 
A PESQUISA NOS PROGRAMAS BRASILEIROS

DE PÓS-GRADUAÇÃO SEGUNDO UMA “ÁREA ANPUR”1

P H I L I P G U N N

R E S U M O Este trabalho discute a base institucional para pesquisa nos programas
brasileiros de pós-graduação, vista pela ótica dos programas membros da Anpur. A intenção é
apresentar um retrato resumido das prioridades de pesquisa em cada programa, com base no
Censo anual de dados e informações coletadas pela agência de fomento e de regulação do MEC
– a Capes, responsável pela avaliação dos programas. As prioridades foram consideradas se-
gundo as Linhas de Pesquisa anunciadas pelos programas, possibilitando não somente uma es-
pécie de perfil dos programas componentes da Anpur, mas também facilitando um entendi-
mento da história institucional e geográfica da pesquisa urbana e regional nas Universidades
e Institutos de Pesquisa no País. O trabalho mostra que a maior parte dos programas atuais
da Anpur tem vínculos históricos com a arquitetura e as linhas atuais destes programas refle-
tem a própria história de ensino do modernismo nas escolas de arquitetura e urbanismo. Por
isso a influência de um modelo de “áreas temáticas” de História, Projeto e Tecnologia se refle-
te nas linhas de pesquisa de muitos programas. Nem todos os programas membros da Anpur
seguem esta “lógica” institucional e o trabalho tenta retratar de forma sumária as outras orien-
tações institucionais que influem no perfil mais complexo e interdisciplinar da Associação, no
campo de pesquisa.

P A L A V R A S - C H A V E Pesquisa; programas de pós-graduação; ava-
liação; Capes.

LINHAS DE PESQUISA E NOTAS PARA UMA
HISTÓRIA INSTITUCIONAL DOS PROGRAMAS

Existe um número sem fim de portas de entrada no aproveitamento de um acervo
bastante complexo de dados como é o censo das informações elaboradas pelo conjunto
das escolas ou programas de pós-graduação e organizadas pela agência governamental Ca-
pes.2 A razão dualista ou as razões dualistas na área Urbano e Regional foram usuais nos
anos sessenta e no início dos anos setenta do século passado. Os dualismos foram uma ca-
racterística no urbanismo de Françoise Chaoy, que foi uma leitura obrigatória nas escolas
de arquitetura da época, ao lado de autores como Benevolo e Mumford. Os dualismos fo-
ram freqüentemente empregados para estabelecer uma variedade de diferenças na área:
diferenças de objeto (o edifício e a cidade); diferenças de escala (o urbano e o regio-
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1 Arquitetura e Urbanismo e
Planejamento Urbano e Re-
gional/Demografia.

2 São de grande utilidade as
sugestões para reflexão te-
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nal); diferenças de prática (a acadêmica e a profissional); e diferenças ontológicas até de
olhar (a compreensão e a intervenção). Na historiografia da área, seria importante ver o
dualismo específico da Arquitetura e Urbanismo como uma herança dessa época, ainda
presente como uma alternativa para a organização atual de “linhas” de pesquisa institu-
cionalizadas nos programas de pós-graduação.

Alternativamente existe a possibilidade de entendimento seguindo uma história evo-
lutiva da área por períodos sucessivos. Essa alternativa abre a possibilidade de uma trilo-
gia de fases históricas na evolução institucional de escolas e programas acadêmicos em ar-
quitetura, urbanismo e planejamento no século XX. Internacionalmente o nascimento da
“área” na academia ocorre na Inglaterra em 1909, quando a Universidade de Liverpool
cria o curso de Civic Design com participação do arquiteto urbanista Patrick Abercrom-
bie. No mesmo ano o arquiteto urbanista Raymond Unwin iniciou o curso de Urbanis-
mo na sua “cadeira” na Universidade de Birmingham. Em ambos os casos, o surgimento
do Urbanismo como uma disciplina acadêmica na Inglaterra foi fruto das conseqüências
do processo acelerado de urbanização e industrialização no século anterior. O vínculo en-
tre os industriais responsáveis pelas company towns modelares, como Port Sunlight, pró-
ximo a Liverpool, ou Bournville, nos subúrbios de Birmingham, foi uma iniciativa dire-
ta, com G. C. Lever financiando a cátedra de Civic Design e George Cadbury financiando
o início do curso de Urbanismo na Universidade de Birmingham. Em 1927, o urbanis-
mo do movimento de Ebenezer Howard transformou o movimento International de Ci-
dade Jardim no International Federation of Housing and Town Planning, uma associação
que existe até os dias de hoje. Nesses termos, o planejamento urbano ou town planning
no Reino Unido nasceu simultaneamente ao surgimento do modernismo da arquitetura
e do urbanismo dos CIAM.3

Num primeiro momento acadêmico, logo depois da Primeira Guerra, o urbanismo
no Brasil emergiu como uma especialidade de desenho arquitetônico da Escola de Belas
Artes no Rio de Janeiro e como uma especialização em Engenharia Urbana na Escola Po-
litécnica em São Paulo em 1917. Depois da Segunda Guerra, uma segunda fase poderia
ser vista no “modernismo” de arquitetura e de urbanismo, que foi institucionalizada com
sua separação da Escola Politécnica e com a fundação, em 1947, da Faculdade de Arqui-
tetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, criada em 1933.4 Nos seus laborató-
rios de urbanismo, o tema do planejamento urbano e regional foi uma tradição iniciada
nos anos cinqüenta, nesta segunda fase. Uma terceira fase seria a transformação da FAU

em meio ao crescimento do ensino superior nos anos sessenta com o auxílio da USAID. O
início dos programas de pós-graduação na “área” em São Paulo em 1972 foi um momen-
to especial de evolução do urbanismo para um novo “estágio” de planejamento urbano e
regional exemplificado em âmbito nacional com o trabalho governamental da Serfau, do
Ibam e do IBGE. 

As dualidades de arquitetura/urbanismo e de urbanismo/planejamento seriam ca-
racterísticas dessa segunda fase da história da FAU, mas sua evolução subseqüente viria de
rearticulações do currículo do curso de graduação que foram fruto dos “Fóruns” da fa-
culdade realizados nas décadas de 1960 e 1970. Foi nesse período que a grade curricu-
lar assumiu a forma atual de aulas agrupadas em matérias de história e de tecnologia em
dias alternados de manhã e aulas práticas de atelier de projeto na parte da tarde. A trilo-
gia departamental História, Projeto e Tecnologia então começou reunir “seqüências” de
disciplinas, com seqüências da História separando arte, arquitetura, urbanização e fun-
damentos. Na Tecnologia as seqüências originais eram construção e conforto ambiental
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3 Philip Gunn, “O urbanismo
e o movimento moderno en-
tre os conceitos biológicos
de gerações e de sistemas
– anacronismos culturais ou
problemas paradigmáticos?”,
in Anais do encontro II Semi-
nário Docomomo Brasil, Sal-
vador, 10 a 12 de setembro
de 1997. 

4 A Universidade de São
Paulo foi criada em 1933
com a incorporação da Fa-
culdade de Direito de 1826,
da Escola Politécnica de
1893, e da Faculdade de
Medicina de 1912. No mes-
mo ano da criação da FAU,
em 1947, a Universidade
criou sua Faculdade de Saú-
de Pública. A sede inicial da
FAU foi na Vila Penteado si-
tuada na rua Maranhão, no
bairro de Higienópolis. A mu-
dança para a Cidade Univer-
sitária foi realizada nos anos
sessenta e na década se-
guinte a Vila Penteado foi
transformada na sede do
novo programa de pós-gra-
duação da FAU-USP.



visando ao edifício. Nos anos setenta, foi acrescentada uma seqüência de Metodologia,
de acordo com um viés instrumentalista que pode ser chamado de “modernismo tardio”.
No departamento de Projeto a divisão da área não seguiu uma separação simples de cam-
pos de arquitetura e de urbanismo.5 Em vez disso, houve tendências de especialização
com o projeto sendo dividido em campos de paisagismo, comunicação visual, desenho
industrial, além da divisão por ano do curso de arquitetura e planejamento. Vale a pena
ressaltar que a crença na utilidade de especializações somente ganhou legitimidade pela
primazia dos colegas professores – muitos aposentados e excluídos pelo regime militar –,
praticantes de uma arquitetura moderna vinculada ao sucesso do brutalismo paulista e a
outros feitos. Nessas condições a fórmula departamental pareceu adequada à necessida-
de de uma temática central forte de desenho do projeto, mas com espaços consideráveis
para as especializações não somente nos departamentos de História e de Tecnologia de
arquitetura e urbanismo.

Para programas de pós-graduação que nasceram em escolas de Arquitetura, a divi-
são de arquitetura e urbanismo foi uma referência primária. A trilogia modernista His-
tória, Projeto e Tecnologia, que se iniciou como referência de ensino de graduação nes-
sas escolas, foi uma segunda referência institucional importante na área dos programas
da Anpur. Uma terceira referência que rompe com uma lógica de “hegemonia dos arqui-
tetos” é a questão institucional da interdisciplinaridade. Na genealogia das escolas que
compõem a Anpur, houve casos em que um programa nasceu numa escola de Engenha-
ria mas “pulou” a etapa de organização da graduação dos arquitetos. Nesse caso, a histó-
ria do Ippur que nasceu na Coppe na UFRJ é exemplar. Mas essa história, na Academia,
reflete uma passagem maior, desde os anos sessenta, do urbanismo para o planejamento
– entendida como uma atividade interdisciplinar com a presença de arquitetos, mas tam-
bém de geógrafos, economistas, sociólogos, além de engenheiros, estatísticos, advogados
e outros profissionais nos campos de estudos urbanos e regionais.6 A questão delicada
aqui é o grau de autonomia permitido, conquistado ou alcançado por cada contribuição
disciplinar ao “convívio” multi ou interdisciplinar de planejamento. Os casos institucio-
nais em São Paulo e no Rio de Janeiro demonstram trajetórias historicamente não so-
mente diferentes mas opostas.

A mesma busca de autonomia de uma disciplina poderia acontecer com as especia-
lidades dos novos processos de trabalho, confirmada pela presença de programas de De-
senho e de Demografia nas áreas básicas registradas no censo da Capes. As raízes profis-
sionais de ambas as especialidades foram estabelecidas nos anos pós-Segunda Guerra, no
Brasil. Depois de 1945, a demografia surgiu no campo do planejamento urbano, justa-
mente quando o futuro da cidade ou da região transformaram o trabalho de projeção, in-
clusive estética, do urbanismo num trabalho de previsão científica e multidisciplinar de
planejamento urbano e regional racional e instrumental ante um processo acelerado 
de urbanização caótica, desordenada e freqüentemente miserável no padrão de urbaniza-
ção vigente nos meados do século.7 O desenho industrial – que nasce no processo análo-
go de industrialização nos anos cinqüenta – também sugere uma procura para uma auto-
nomia criativa, fora do alcance restritivo de um mundo imobiliário no ambiente
construído dos arquitetos de projeto.8 Para situar as histórias institucionais de programas
de pós-graduação essa busca de autonomia e interdisciplinaridade seria uma terceira mar-
ca de análise para o conjunto dos programas nacionais. 
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6 A reação, tipificada pela
experiência da FAU-USP, se-
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7 Ref. Marilena Chauí, na
“Mesa-redonda sobre a cida-
de”, Espaço & Debates.

8 Com o fim do projeto na-
cional de industrialização
em 1987, a matéria de De-
senho Industrial adotou a lin-
guagem da globalização e
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o edifício no lote, o ambien-
te construído do bairro, da
cidade e até de sua região
de entorno.



OS PROGRAMAS E AS LINHAS DE PESQUISA
AVALIADAS E CONCEITUADAS PELA CAPES

Com base nas três preocupações oriundas da experiência histórica da evolução ins-
titucional da “área Anpur”, seria interessante examinar as linhas de pesquisa criadas nos
programas de pós-graduação para imaginar o perfil específico de cada programa. As in-
formações sobre os programas foram obtidas com base no censo da área composta pelo
material fornecido pelos programas ao cadastro da Capes e usado na avaliação e na atri-
buição de conceitos feitas nacionalmente por esse órgão do governo federal vinculado ao
Ministério da Educação. Os comentários a seguir seguem uma ordem de exposição geo-
gráfica antes de ressaltar uma determinação disciplinar de organização de atividades de
pesquisa com base em histórias institucionais. Os comentários também refletem os limi-
tes de uma opinião forçosamente subjetiva (ver Quadro 1 para a listagem das linhas de
pesquisa por programa em 2001).

Na geografia institucional dos programas, a região Nordeste tem quatro programas
nas áreas básicas da Capes e dentro da área Anpur. Com a exceção do programa Unifacs
em Salvador, que representa uma tendência especial9 na área básica de PUR/Demografia 
na Capes, todos os demais programas possuem vínculos históricos com escolas de arquite-
tura no ensino público federal. Em Natal (Arqurb) as linhas de pesquisa sugerem uma in-
fluência do modelo HPT (História/Projeto/Tecnologia) com uma linha de História da ar-
quitetura e da cidade que foi ressaltada na organização do último encontro de História da
Cidade e do Urbanismo. A influência do Projeto poderia ser vista em duas linhas que con-
templam estudos de habitação e de planejamento urbano com preocupações instrumentais
de gestão e “políticas físico-territoriais”. Tecnologia se faz presente também com referências
ao vínculo entre configuração espacial e conforto no “ambiente construído”. Em Recife, di-
ferente de Natal, parece que houve uma tentativa de romper com uma dificuldade real de
fronteiras internas que tendem a se estabelecer nos programas, evitando-se o apelo aos dua-
lismos de A&U ou PU&R ou os apelos do modelo de HPT. Alocado na área básica de Plane-
jamento Urbano e Regional/Demografia da Capes, o programa, nas suas linhas de pesqui-
sa, parece ter uma identidade “mais Planurb do que Planur”, devido à ausência explícita do
conceito de região. Por diversas décadas o programa foi conhecido nacionalmente como
MDU. Depois de criar o programa de doutorado numa época recente de desvalorização do
mestrado, o programa ainda encontra dificuldades de assimilar uma nova identidade DU.
As linhas de pesquisa da nova DU parecem enfrentar dificuldades de identidade externa e
barreiras internas com o recurso a três linhas temáticas de pesquisa, enxutas, que aprovei-
tam a flexibilidade de uma metalinguagem de conservação, espaço construído, e a possível
tautologia de “políticas públicas” (num mundo onde não se estuda como tema políticas pri-
vadas). A solução é criativa e lembra a estratégia da pós-graduação na FAU-USP, onde hou-
ve tentativas de superar as lutas internas do modelo tridepartamental com a definição de-
liberadamente ambígua de uma única área de concentração em que todo mundo virou
mestre ou doutor em “Estruturas Ambientais Urbanas”. O artifício durou três décadas an-
tes de ser atropelado pela morte do estruturalismo althusseriana em um mundo neoliberal.

O programa da UFBA em Salvador parece contar com uma história que inclui os dua-
lismos dos anos sessenta e os requisitos de um modelo tridepartamental, mas que nunca
foi a reboque da trajetória dos programas em São Paulo. A identidade própria da escola
no Bairro de Federação sempre foi o forte da História (A&U) com a integração de Tecno-
logia de conservação e restauro. No viés Projeto, as linhas atuais de pesquisa ressaltam o
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perspectiva atual de trans-
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campo temático da linguagem e representação na arquitetura e no urbanismo. Domina a
pesquisa dos “processos urbanos” com sua dimensão projetual e instrumental “físico-ter-
ritorial”, em que a hegemonia dos arquitetos ainda é suprema. O programa da Unifacs
em Salvador, pelo contrário, parece preocupado em evitar essa hegemonia no campo da
cidade, buscando, nas suas três linhas de pesquisa, uma vocação própria no campo inter-
disciplinar do regionalismo. Suas linhas parecem sistêmicas na preocupação com proces-
sos e com reestruturação, enquanto também aceitam, para esse observador, a moda do
“desenvolvimento sustentável”. A moda do “sustentável” ou da “sustentabilidade” foi tra-
zida e amplamente divulgada no Brasil pelo empresário canadense do setor de energia nu-
clear, Norman Strong, na sua condição de coordenador da ONU no encontro da Eco-92
no Rio de Janeiro. No meio dos tumultos de protesto nas ruas de Joanesburgo no encon-
tro Rio+10, seria notado o sucesso de Strong, contemplado com linhas de pesquisa na
área da Anpur não somente no programa da Unifacs em Salvador mas também até na UnB

em Brasília (ver Quadro 1). 

Quadro 1 – Linhas de Pesquisa nos Programas da Área Anpur, em 2001.

23001011024P-1 Arquitetura e Urbanismo — UFRN: Natal [AU/Design]

cidade, habitação e contemporaneidade

configuração espacial e conforto no ambiente construído

gestão e políticas físico-territoriais

história da cidade e do urbanismo

25001019030P-7 Desenvolvimento Urbano — DU UFPE: Recife [PUR/Demog.]

conservação urbana 

estudo do ambiente construído 

políticas públicas

28001010019P-5 Arquitetura e Urbanismo — UFBA: Salvador [AU/Design]

história da cidade e do urbanismo

história e crítica da arquitetura

linguagem, informação e representação do espaço

processos urbanos contemporâneos e dimensão físico-espacial

teoria e tecnologia da conservação e do restauro

28013018001P-0 Análise Regional — UNIFACS Salvador [PUR/Demog.]

ambiente social e desenvolvimento sustentável

formação e reestruturação de novas regiões no nordeste

processos urbanos regionais

53001010042P-8 Arquitetura e Urbanismo — UnB: Brasília [AU/Design]

arquitetura: pedagogia e profissão

divulgação e aplicação da análise econômica e geográfica 

urbana para o estudo de cidades.

estética da arquitetura

estrutura do espaço construído

historiografia do espaço construído

métodos e processos de produção do espaço

pesquisa comparada em habitação

revitalização de áreas urbanas com uso da contribuição de melhoria

sustentabilidade em arquitetura e urbanismo
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32001010049P-0 Arquitetura — UFMG: Belo Horizonte

análise crítica da arquitetura e urbanismo: abordagens e aplicações.

avaliação – arquitetônica e urbanística – dos assentamentos humanos para apoiar o desenvolvimento de

novas cidades

concepção, metodologia e tecnologia do projeto de arquitetura e urbanismo.

história da arquitetura e urbanismo em minas gerais: tradição e atualidades.

o ensino de arquitetura e urbanismo: concepções, métodos e técnicas – graduação e pós-graduação.

32001010034P-2 Demografia — CEDEPLAR UFMG: Belo Horizonte [PUR/Demog.]

dinâmica demográfica e seus componentes

dinâmica demográfica em sua inter disciplinariedade

população e políticas sociais

42001013026P-8 Planejamento Urbano e Regional — PROPUR UFRGS: Porto Alegre [PUR/Demog.]

a análise urbana e regional

cidade, cultura e política 

percepção e análise do espaço construído

sistemas configuracionais urbanos

42001013049P-8 Arquitetura — UFRGS: Porto Alegre [AU/Design]

arquitetura brasileira e latino americana nos séculos XIX e XX

consumo energético na edificação e na urbanização

economia da edificação e da urbanização

fundamentos, princípios e paradigmas da arquitetura

habitabilidade da edificação e da urbanização

modelagem da forma urbana e da edificação

paisagismo sem/projetos

tipologias arquitetônicas e morfologia urbana

31001017088P-2 Arquitetura — UFRJ: Rio de Janeiro [AU/Design]

bioclimatismo e eficiência energética

conforto e qualidade no ambiente construído

desenho da paisagem e do território

habitação de interesse social

história da arquitetura no brasil

historiografia da arquitetura brasileira (sem/projetos)

metodologias e teorias do projeto

preservação e restauração do patrimônio cultural

qualidade e racionalização do projeto e da construção

31005012027P-9 Design — PUC-Rio de Janeiro

design: comunicação, cultura e artes

design: ergonomia e usabilidade e interação homem-computador

design: tecnologia, educação e sociedade

31001017065P-2 Planejamento Urbano e Regional — Ippur UFRJ: Rio de Janeiro [PUR/Demog.]

conjuntura social, tecnologia e território 

estado, trabalho, território e natureza 

metrópoles: desigualdades sócio espaciais e governança urbana 

questão regional, Estado, inovação e economia

téchne, logos, pólis

território fluminense: terra, capital, urbanização
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31045014001P-7 Estudos Populacionais e Pesquisas Sociais – ENCE: Rio de Janeiro 

dinâmica demográfica

dinâmica sócio-econômica, populacional e territorial do Brasil

métodos e técnicas de análise demográfica

planejamento, estimação e modelagem estatística em pesquisas

por amostragem

pobreza, desigualdade social e mercado de trabalho 

produção e análise da informação geográfica

33024014020P-7 Arquitetura e Urbanismo — Universidade Mackenzie: São Paulo[AU/Design]

arquitetura moderna e contemporânea: representação e intervenção

urbanismo moderno e contemporâneo: representação e intervenção

33006016010P-0 Urbanismo — PUCCamp: Campinas [AU/Design]

gestão urbana

história do pensamento urbanístico

tratadística da arquitetura e da cidade

33003017061P-5 Demografia — Unicamp: Campinas [PUR/Demog.]

dinâmica demográfica e políticas sociais

estudos de população

33002045014P-7 Arquitetura — USP/SC: São Carlos [AU/Design]

arquitetura, artes e estética

arquitetura, urbanismo e paisagismo no Brasil e na A. Latina

cidades no Brasil: problematização, representações, intervenções e políticas

conforto ambiental e eficiência energética no edifício e na cidade

desenvolvimento e avaliação de produtos e processos no ambiente construído.

habitação e modos de morar

inovações tecnológicas no edifício e na cidade

o urbanismo como disciplina: cultura técnica e profissional

políticas e projetos tecnológicos no ambiente construído.

33002010097P-3 Arquitetura e Urbanismo — USP (FAU): São Paulo [AU/Design]

fundamentos sociais da arquitetura do urbanismo no brasil

história da arquitetura/história da técnica no brasil

história da arquitetura no brasil

história da arquitetura/arte no brasil

teoria da urbanização/espaço urbano e arquitetura

teoria da urbanização/política urbana

teoria da urbanização/produção e apropriação do espaço

teoria da urbanização e do planejamento urbano brasileiro

comunicação visual ambiental

cultura material e industrialismo sem projeto

desenho industrial/design ambiental

desenho industrial/sistemas de objetos

imagem e representação sem projeto

percepção ambiental/imagem e representação

planejamento paisagístico

planejamento regional

planejamento urbano

programação visual/planejamento ambiental 

programação visual/planejamento gráfico sem projeto
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projeto do produto/design do projeto industrial relac. sist. de objeto 

projeto de edificação/arquitetura e meio ambiente

projeto do produto/design industrial relacionado à edificação

tecnologia da arquitetura/economia e racionalização construção

tecnologia da arquitetura/conforto ambiental

tecnologias de sistemas regionais, urbanos e ambientais

Na UnB em Brasília, nove linhas de pesquisa foram encontradas no censo da Capes.
Na ausência de um conhecimento maior sobre a história institucional do programa e suas
características internas é difícil comentar os títulos das linhas. Por um lado, a listagem de
linhas de pesquisa sugere uma coleção de projetos que às vezes reflete padrões de inova-
ção a exemplo do título da linha “arquitetura: pedagogia e profissão”. Por outro, a lista-
gem sugere um ecletismo de temas que ainda aguardam uma articulação conceitual maior.
A presença de “análise econômica e geográfica” nos estudos urbanos sugere uma ênfase na
interdisciplinaridade, contando com geógrafos e economistas, enquanto a “estética da ar-
quitetura” e a “historiografia do espaço construído” sugerem uma base no segmento H do
modelo HPT.10 Também se registra a presença da metalinguagem de “espaço construído”
pesquisada com vistas a seus atributos de “estrutura” e “métodos e processos de produ-
ção”. A metalinguagem referida se coloca em contraste com temas mais empíricos na área,
como “habitação comparada” e “a contribuição de melhoria para revitalização urbana”. A
metapalavra sustentabilidade foi mencionada anteriormente. 

Em Belo Horizonte as linhas de pesquisa de uma área Anpur se dividem radicalmen-
te em duas áreas básicas Capes, conforme os programas de Arquitetura e Urbanismo e o
programa de Demografia no Cedeplar. Na primeira escola, com cinco linhas de pesquisa,
traços de um modelo HPT parecem visíveis; na História da arquitetura e do urbanismo em
Minas Gerais e na Tecnologia de Projeto de Arquitetura e de Urbanismo. Nesse suposto
caso do modelo HPT, o vetor Projeto parece ter um viés mais acadêmico que profissional,
no caso da “análise crítica da arquitetura e urbanismo: abordagens e aplicações”. Mas o
Projeto num sentido profissional parece contemplado na análise dos assentamentos hu-
manos e do ensino em escolas de Arquitetura. Mais uma vez, além do caso da FAUFBa, o
uso implícito de um modelo HPT parece resultante de uma influência geral do modernis-
mo nas escolas de Arquitetura no Brasil, mais do que qualquer influência paulista. O se-
gundo programa, oriundo do Centro de Estudos Econômicos – Cedeplar, o programa de
Demografia, divide suas linhas de pesquisa basicamente em duas vertentes, num procedi-
mento temático comum aos outros dois programas de Demografia (Campinas e Rio de
Janeiro). Uma vertente seria a dinâmica demográfica pesquisada em Belo Horizonte se-
gundo projetos sobre componentes e sobre a ótica de interdisciplinaridade. A outra verten-
te seria de demografia aplicada que, no caso do programa do Cedeplar, trata do vínculo
com políticas sociais.

Na região Sul, a pós-graduação na área Anpur e nos dados das duas áreas Capes con-
tinua sendo exercida pelos programas da UFRGS em Porto Alegre. Um mestrado de desen-
volvimento regional é uma tradição na UFPA em Curitiba, mas faz parte da área de Eco-
nomia na Capes, da qual não temos informações disponíveis para o retrato atual. Em
Porto Alegre a visão positiva das diferenças entre arquitetura e planejamento separa os
programas. O modernismo do modelo tridepartamental aparece especialmente no Pro-
grama de Arquitetura, que conta atualmente com sete linhas de pesquisa. A História faz
presença nas linhas de estudo da arquitetura brasileira e latino americana nos séculos XIX e
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XX e nas de fundamentos, princípios e paradigmas da arquitetura. A Tecnologia influi na li-
nha de economia de edificação, na linha de modelagem da forma e na linha de consumo ener-
gético. Projeto, por sua vez, surge na habitabilidade da edificação e da urbanização e na li-
nha preocupada com as tipologias arquitetônicas e morfologia urbana. 

Na mesma Universidade Federal em Porto Alegre a influência de arquitetos ainda
predomina no Propur, com seu programa de quatro linhas de pesquisa incluindo as linhas
de percepção e análise do espaço construído e também sistemas configuracionais urbanos. Mas
a interdisciplinaridade também aparece no conteúdo das linhas de análise urbana e regio-
nal e na presença de historiadores na linha de cidade, cultura e política. Dentro da UFRGS

a divisão de área Anpur nos dois programas citados permite à Instituição “manter um pé”
em ambas as áreas básicas da Capes.

Na organização da vida institucional da área Anpur uma característica espacial sem-
pre presente desde o início dos anos oitenta foi a força do eixo Rio–São Paulo. Essa ca-
racterística, entretanto, enquadrou diferenças fundamentais na organização institucional
da pesquisa na área Anpur nos dois Estados. Em São Paulo o problema poderia ser posto
em termos da concentração acentuada em um programa específico, enquanto os centros
de pesquisa na metrópole do Rio de Janeiro exibem um padrão oposto, com uma “frag-
mentação” institucional de programas. A metrópole do Rio de Janeiro, como ex-Distrito
Federal e capital do País, é sede de diversos órgãos e agências do governo federal, como o
Fibge e o Ibam. Também é sede da Escola Nacional de Ciência Estatística, a Ence, pre-
sente na área básica PUR/Demografia com seu programa de Estudos Populacionais e Pes-
quisas Sociais. O Programa é da subárea de Demografia e segue a divisão quase unânime
em áreas de dinâmica demográfica com uma linha Ence de pesquisa e com cinco linhas de
pesquisa na área de demografia aplicada, que inclui muitos projetos e linhas que parecem
visar o trabalho censitário da Fibge. Numa vertente extrema da diversidade institucional
no Rio de Janeiro, uma área básica da Capes inclui a subárea Design junto com Arquite-
tura e Urbanismo. Trata-se de um programa sediado numa instituição não-federal, a PUC

do Rio de Janeiro, com três linhas de pesquisa abraçando os temas de comunicação, ergo-
nomia e tecnologia. Mas o peso maior de pesquisa, para uma área Anpur no Rio de Janei-
ro, continua em andares contíguos do Prédio da Reitoria, projetado por Jorge Machado
Moreira e pela Equipe do Escritório Técnico da Universidade do Brasil em 1957 para se-
diar a Faculdade Nacional de Arquitetura.11 Atualmente, num andar inferior (o 4º) ficou
alojado o programa de pós-graduação dos arquitetos da UFRJ que pertence à área básica
de Arquitetura e Urbanismo/Design da Capes. As raízes modernistas desse programa po-
deriam ser vistas na força inercial do modelo História, Projeto e Tecnologia, ainda suge-
rida pelas oito linhas de pesquisa que atualmente estão funcionando. A História é repre-
sentada pelas linhas da história da arquitetura no Brasil e pela preservação e restauração do
patrimônio cultural. O Projeto é contemplado com as linhas de desenho da paisagem, ha-
bitação de interesse social e metodologias e teorias do projeto. A Tecnologia por sua vez, pos-
sui três linhas de conforto ambiental e construção conforme as linhas de bioclimatismo e
eficiência energética, conforto e qualidade no ambiente construído e qualidade e racionaliza-
ção do projeto e da construção.

No andar superior (o 5º) está o Ippur. Na passagem da Universidade do Brasil para
a Universidade Federal no Rio de Janeiro a força da engenharia na organização da insti-
tuição foi considerável. Na criação de uma educação superior com programas de pós-gra-
duação nos anos sessenta e setenta, a presença da engenharia foi centrada na organização
da Coppe. E foi na Coppe que nasceu o Ippur, com sua atuação voltada para os campos
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de Planejamento Urbano e Regional, com um enfoque interdisciplinar sobre ensino e pes-
quisa. A história institucional do Ippur é importante, até mesmo para ilustrar um caso de
egresso direto de uma escola de engenharia que não passa por uma etapa intermediária
numa escola de arquitetura, como foi parcialmente o caso do programa da FAU saindo da
Escola Politécnica da USP em 1947. No caso do prédio da UFRJ, a relação entre andares
indica que, em termos espaciais, pelo menos, a contigüidade não necessariamente impe-
de diferenças. As linhas de pesquisa do Ippur não possuem uma lógica sugerida pelo mo-
delo tripartite associada com as escolas de arquitetura. Por outro lado, a “responsabilida-
de de raiz” no Ippur seria a de exibir interdisciplinaridade e, para fundamentar uma
ciência “urbano & regional”, nota-se a presença das áreas de sociologia, geografia, econo-
mia e outras áreas das ciências sociais nas suas linhas de pesquisa sobre Estado, trabalho,
território e natureza; conjuntura social, tecnologia e território; metrópoles: desigualdades so-
cioespaciais e governança urbana; questão regional, Estado, inovação e economia. Historiado-
res e arquitetos fazem parte dessas e de outras linhas com interdisciplinaridade, como é o
caso da linha território fluminense: terra, capital, urbanização. O Ippur na historiografia da
área até demostra um viés clássico com a linha de techne, logos, polis. 

No Estado de São Paulo a evolução institucional da área foi diferente, com o vín-
culo peculiar de universidades públicas organizadas no âmbito do governo estadual. A
congregação de programas membros da Anpur ainda conta com dois programas não-pú-
blicos sediados em Campinas e São Paulo que pertencem a igrejas católica e presbiteria-
na, Puccamp e Mackenzie, respectivamente. As duas linhas do programa relativamente
recente do Mackenzie pertencem a uma escola de Arquitetura e Urbanismo e à área bá-
sica congênere da Capes. Ainda em 2001, as linhas parecem provisórias com a mesma
descrição – “moderna e contemporânea: representação e intervenção” – aplicada igual-
mente à arquitetura e ao urbanismo. No caso da Puccamp em Campinas, uma limitação
de recursos parece significar economia na abrangência da proposta das três linhas que fi-
caram restritas ao campo de Urbanismo nas matérias de gestão e história urbana. No ca-
so de Campinas, a Unicamp atualmente conta com um programa noturno de graduação
em Arquitetura, mas na pós-graduação a Unicamp pertence à comunidade da Anpur e à
área básica da Capes PUR/Demografia por conta de seu programa na subárea de Demo-
grafia, que segue a divisão nacional de dinâmica demográfica e demografia aplicada aos
estudos de população, nas suas linhas de pesquisa e na organização de pesquisa no seu
núcleo Nepo.

Na Universidade de São Paulo existem dois programas de uma área Anpur, localiza-
dos no campus de São Paulo-Capital e no de São Carlos. O programa do Departamento
de Arquitetura e Urbanismo de São Carlos foi abrigado em prédios próprios dentro da
Escola de Engenharia. Seus docentes em muitos casos também tiveram vínculos com a
Puccamp e com a FAU-USP. A influência nacional do modelo tripartite poderia ser vista
nas suas nove linhas de pesquisa. A Tecnologia aparece mais claramente demarcada nas li-
nhas conforto ambiental e eficiência energética, desenvolvimento e avaliação de produtos, ino-
vações tecnológicas no edifício e na cidade e políticas e projetos tecnológicos. A História é pre-
sente nas linhas de arquitetura, artes e estética, e, provavelmente, em urbanismo como
disciplina: cultura técnica e profissional. Mas é mais difícil identificar no título de outras li-
nhas um divisor entre História e Projeto. Esse é o caso das linhas de pesquisa: arquitetu-
ra, urbanismo e paisagismo no Brasil e na América Latina, cidades no Brasil e habitação e
modos de morar. O caso de São Carlos é interessante para ilustrar certas alterações no mo-
delo da FAU-USP, parcialmente “borrando” os divisores dentro de um curso de arquitetu-
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ra e urbanismo entre a história e o projeto sem, necessariamente, exibir um compromis-
so pleno de uma perspectiva interdisciplinar alternativa. 

O caso do programa da FAU-USP no campo da Arquitetura e Urbanismo é tratado
por último, provavelmente pela sua proximidade e pela dificuldade para esse autor de
tratar uma experiência vivida pessoalmente por quase trinta anos. Proximidade espacial
tende a dificultar a formação de uma perspectiva. O “gigantismo” quantitativo de seu
funcionamento também dificulta uma visão holística de sua atuação nas atividades de
pesquisa. Oito linhas de pesquisa aproveitam docentes do Departamento de História.
Quatorze (14) linhas pertencem ao Departamento de Projeto e, numa forma mais eco-
nômica, a Tecnologia apresenta três linhas (ver Quadro 1). Anteriormente foi sugerido
que o modelo tridepartamental foi intimamente, mas não exclusivamente, vinculado à
história institucional dessa Escola. Nesses termos, os títulos das linhas de pesquisa não
são uma mera questão de uso de terminologia que poderia ser reeditada e enxugada como
uma questão de representação e linguagem. Cabe lembrar que cada linha de pesquisa é
composta por docentes e alunos ativamente engajados em projetos que compõem as li-
nhas e que representam muitas vezes conquistas nas lutas intra- e interdepartamentais,
dentro da Escola. Não há uma linha de pesquisa sem docentes agrupados numa seqüên-
cia de disciplinas de graduação e existem 78 docentes para 25 linhas. 

Em termos quantitativos o percentual de docentes por linha, em média, não é fora
dos padrões de escolas em outras partes do Brasil. Entretanto, seu tamanho sugere difi-
culdades e a possibilidade de uma certa degenerescência acadêmica quando se lembra, co-
mo metáfora, a arquitetura, projeto e construção da Torre de Babel, elaborada no século
XVI pelo “arquiteto” Pieter Brueghel (o Velho). Também a utilidade e astúcia de ter uma
única área de concentração abrigando uma multidão de projetos de pesquisas diversas pa-
rece algo milagroso. Lúcio Grinover, docente e participante ativo na fundação da Anpur
no início dos anos oitenta, foi o autor ou pelo menos co-autor do campo/área de concen-
tração Estruturas Ambientais Urbanas. Essa conclusão gera uma segunda reflexão: que o
modelo modernista de História/Projeto/Tecnologia na pós-graduação, diferente da gra-
duação, sempre funcionou melhor nos anos oitenta e noventa quando tinha uma força
acadêmica implícita sem a necessidade de uma institucionalização explícita. 

Uma terceira reflexão seria a de que os tempos mudaram e que o perfil da área An-
pur, conforme ainda o retrata as linhas de pesquisa dos programas em 2001, não é neces-
sariamente um guia para o futuro, admitindo somente a força inercial da história institu-
cional vivida. Por isso, no caso da FAU-USP não é necessariamente “apocalíptica” a visão da
multiplicação de áreas de concentração que atualmente está acontecendo, quando esse
programa tenta se adaptar às normas/sugestões nacionais explicitadas nas avaliações da
Capes. Mas, reviver na pós-graduação as lutas inter e intradepartamentais realizadas na
história do curso da graduação seria uma outra coisa. Numa conjuntura em que as uni-
versidades assistem à consolidação das mudanças do neoliberalismo e da globalização dos
anos noventa e vivem os efeitos do fim da “nova economia” e da “bolha especulativa”, pa-
ra não falar em Bin Laden e Thomas O’Neill, seria difícil afirmar que “tudo ficou na mes-
ma”, pelo menos em termos formais na Academia brasileira. Uma indicação de inovações
temáticas de pesquisa na área Anpur não seria possível somente com a análise das linhas
de pesquisa mencionadas. Para isso seria importante ver os resumos dos projetos de pes-
quisa contidos nas linhas examinadas, o que poderia ser um próximo trabalho a realizar.
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Quadro 2 – Docentes e Alunos na Áreas Básicas da Capes (Arquitetura/Urbanismo e Plane-
jamento Urbano e Regional/Demografia) – Ano Base 2001

Nome curso/ docentes nrd6 nrd7 alunos N.médio N.médio Evasões Deslig. Deslig. Deslig.

conceito alunos alunos (M) (D) Total

(M)/ano (D)/ano

Puccamp Urbanismo M(3) 8 6 6 56 47 0 0 0 - 0

PUC-Rio Design M(4) 11 10 10 54 39 0 2 2 - 2

UFBA Arq. e Urbanismo M(5), D(5) 22 15 15 88 57 17 1 0 0 0

UFMG Arquitetura M(3) 12 8 8 35 25 0 0 0 - 0

UFRGS Arquitetura M(4), D(4) 15 9 10 274 91 14 149 109 1 110

UFRJ Arquitetura M(5) 26 19 19 112 76 0 19 8 - 8

UFRJ Urbanismo M(4), D(4) 13 10 10 42 29 0 6 5 0 5

UFRN Arq. e Urbanismo M(3) 8 6 6 37 29 0 1 0 - 0

UnB Arq. e Urbanismo M(4) 21 13 13 90 71 0 8 2 - 2

UPM Arq. e Urbanismo M(3) 9 8 8 51 48 0 3 1 - 1

USP Arq. e Urbanismo M(5), D(5) 86 54 54 676 272 265 30 3 21 24

USP/SC Arquitetura M(4) 24 15 15 103 85 0 5 5 - 5

UFPE Desenv. Urbano M(5), D(5) 17 13 13 73 35 15 0 10 0 10

UFRGS Plan. Urbano 

e Regional M(4) 15 11 13 56 42 0 3 4 0 4

UFRJ Plan. 

Urbano e Regional M(5), D(5) 14 14 14 146 58 54 10 1 0 1

UNIFACS Análise 

Regional M(3) 10 8 8 55 49 0 7 2 0 2

UNIVAP Plan. Urbano 

e Regional M(3) 10 6 5 56 43 0 3 - - -

Unicamp Demografia D(4) 11 7 7 23 0 20 1 0 0 0

UFMG Demografia M(6), D(6) 13 13 13 47 12 20 3 2 1 3

Ence Estudos Pop.

e Pesquisas Sociais M(4) 14 12 13 78 67 0 4 - - -

Fonte: Capes. Sistema de Avaliação.
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Gráfico 1 – Alunos de Pós-Graduação por programa

CONCLUSÃO SOBRE OS PROBLEMAS 
DE MACROCEFALIA E MICROCEFALIA 
NA FAU-USP E OUTROS LUGARES 
DE ARQUITETURA E URBANISMO

Constatada uma questão de “gigantismo”, que não é um fator normalmente con-
siderado nas avaliações da Capes, cabem algumas especulações sobre o tratamento que
deve ser dado ao caso ainda não sujeito a um processo de normatização. Buscando uma
inspiração oriunda do Século das Luzes é possível lembrar o nome do anglo-irlandês Jo-
nathan Swift (1667-1745). No livro sobre as viagens de Gulliver, publicado pela pri-
meira vez em Londres em 1726, Swift trata explicitamente o problema do gigantismo
quando o herói se encontra preso na Ilha de Lilliput, entre os seres que parecem seus
semelhantes, mas numa escala diminuta. Nesse caso foi exigido de nosso herói Gulli-
ver, o gigante em Lilliput, um juramento como condição para ganhar sua liberdade no
Império.12 Trata-se de um acordo, feito em forma de lei com oito artigos, promulgado no
12º dia da 21º Lua do reinado, quando o homem-montanha prestou um juramento so-
lene perante o imperador, sua majestade mais sublime, Golbasto M. E. G. S. Mully Ully
Gue, com todos os seus atributos, incluindo sua condição de deleite e terror do Universo.

Trocando o entendimento dos domínios do rei para os domínios da Capes e tro-
cando a figura do homem-montanha para a figura do Programa 33002010097P-3,13 en-
tão as sugestões de Swift seguem uma lógica judicial ainda pertinente na realidade atual.
A redação da lei segue a prática moderna delimitando, em seu artigo primeiro, a área
da aplicação da liberdade cedida mas condicionada: “O homem-montanha não pode
sair dos domínios do rei [Capes] sem uma licença específica com o carimbo do rei”. De-
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pois houve uma série de restrições à liberdade de movimento que incluem alguns arti-
gos menos importantes, como o segundo artigo: “Ele não pode pensar em entrar na me-
trópole [de Brasília?] sem uma ordem expressa com pelo menos duas horas de previsão
de chegada”.

Mas também houve restrições importantes oriundas do respeito citadino com os di-
reitos dos outros, imposta no comportamento de Gulliver. Por essas razões, o terceiro ar-
tigo indica que o “dito homem-montanha deve restringir seus movimentos às estradas
principais do reino e não deitar em plantações (de milho ou de outros)”. O artigo seguin-
te aprofunda o antecedente: “Quando andar pelas estradas, ele deve tomar o maior cui-
dado para não pisar nas pessoas do reino, seus animais ou pertences e não pegar neles sem
seu consentimento”. Entendemos que o Programa 33002010097P-3 deve reconhecer os
perigos de sua situação perante os outros e zelar por sua reputação de um programa mi-
nimamente cordial.

Os outros artigos tratam de exigir vantagens da presença do gigante no país desempe-
nhando tarefas especialmente facilitadas pelo seu próprio tamanho. A lei sugere a carto-
grafia da área dos domínios do rei como uma tarefa especialmente facilitada pelo tamanho
do homem-montanha. A redação do oitavo artigo foi explícita: “O homem-montanha de-
ve apresentar num prazo de dois ciclos da Lua um mapeamento dos nossos domínios com-
putados por via dos passos que faz andando pela costa dos nossos domínios”. Também no
quinto artigo, a lei exigiu que Gulliver deve apoiar a infra-estrutura de comunicações no
reino. “Por conta da facilidade de mobilidade proporcionada pelo seu tamanho, o ho-
mem-montanha deve auxiliar um mensageiro do rei em qualquer diligência urgente, nu-
ma jornada de seis dias cada ciclo completo da Lua, e devolver o mensageiro, com segu-
rança, à presença do rei”. Até nas suas horas vagas as vantagens de seu tamanho podem ser
solicitadas por terceiros. O artigo sétimo cita o caso de pedreiros pedindo apoio para le-
vantar pedras enormes para a construção das muralhas das dependências do rei.

A liberdade do homem-montanha também foi condicionada pela aceitação de ser
aliado de Lilliput em situações de necessidade urgente. Nesse caso foi o sexto artigo que
estipulou a condição de “ser nosso aliado na luta contra os nossos inimigos na Ilha de Ble-
fuscu e fazer de tudo para destruir a armada preparada para invadir nosso reino”. Obser-
vando as condições nos artigos escritos indicados, o homem-montanha tinha o direito à
liberdade e o direito de receber diariamente uma quantidade de carne e comida equiva-
lente ao consumo de 1.728 habitantes do reino, além de acesso franqueado à presença do
rei e outras regalias. O cálculo da razão 1:1.728 foi efetuado pelos cientistas do palácio de
Belfaborac com base no exame comparativo do tamanho dos órgãos responsáveis para a
força metabólica do gigante comparada com um cidadão médio do reino.

O cálculo da distribuição da carne e comida foi fundamental nesse acordo, que su-
gere uma outra faceta de uma história institucional de Gulliver em Lilliput, contrabalan-
çando o cálculo liberal de vantagens comparativas a serem aproveitadas, no caso.

Quando as cenas de Lilliput foram transfiguradas para uma realidade inversa, as
conseqüências foram, no mínimo, interessantes. Houve uma inversão de realidade para
Gulliver, conforme seu relato na parte II das Viagens, quando nosso herói se encontrava
no país de Brobdingnag, após mais um desastre marítimo. Nesse reino alternativo, Gul-
liver assume uma estatura antrópica consideravelmente menor, comparada até com a fi-
gura malévola do anão da rainha. Mas, no relato satírico de Swift, as vivências do gigan-
te Gulliver em Lilliput e do subanão em Brobdingnag ressaltam qualidades antrópicas
distintas. No primeiro caso, de gigantismo, foi a sabedoria com a razão que dominaram
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os cálculos, as decisões e as leis que se aplicaram ao comportamento dos envolvidos. No
caso de sua situação de subanão em Brobdingnag, foi a qualidade de astúcia mais do que
a sabedoria que resultou na conquista de Gulliver por sua liberdade e sua volta a casa. A
astúcia ajudou em sua capacidade de se submeter a situações indignas, trabalhando como
colega de palhaços em espetáculos públicos na metrópole de Lorbrulgrud. A astúcia tor-
nou necessária a conquista de amizades protetoras, como no caso crucial da relação de
Gulliver com a filha do fazendeiro, responsável por sua captura. A astúcia também aju-
dou a formação de amizades poderosas na relação de Gulliver com as figuras da rainha e
do rei de Brobdingnag. 

A sobrevivência e a salvação do subanão aparecem no relato de Swift como algo mui-
to mais difícil se comparadas com a sua experiência alternativa como gigante. Enfrentar
um ambiente ecologicamente perigoso, dado o tamanho de todos os bichos, desde as
moscas até as águias, não foi fácil. Difíceis também foram os perigos com os detritos de
todos os tipos. Mas, Swift implicitamente sugere que a sabedoria tornou-se um refém da
astúcia para sua sobrevivência em Brobdingnag.

De volta para nosso mundo atual da Academia, os ensinamentos de Swift no caso da
carne e comida para gigantes e para subanões parecem relevantes ao caso de uma área de
Arquitetura e Urbanismo entre as áreas acadêmicas no Estado de São Paulo. Nas Tabelas 1
e 2 a seguir foram comparadas as concessões de bolsas e auxílios na área de Arquitetura e
Urbanismo e na área das Ciências Biológicas pela Fapesp. Mesmo considerando os justos
e reconhecidos méritos do Projeto Genoma, que está sendo promovido pelo governo do
Estado, e os avanços na luta contra o cancro cítrico, terror dos laranjais, a distribuição dos
recursos causa um certo grau de espanto para os arquitetos e urbanistas da Academia.

Antes de novembro de 1996, a área de Ciências Biológicas já era maior do que a de
Arquitetura e Urbanismo em todas as categorias de auxílio. Naquele ano na graduação
houve 2,3 bolsas de iniciação científica para cada bolsa equivalente na Arquitetura e Ur-
banismo. Também naquele ano houve 2,9 bolsas de mestrado nas Ciências Biológicas pa-
ra cada uma na Arquitetura e Urbanismo. Passaram cinco anos de mudança de priorida-
des. No fim de 2001, somando todos os tipos de bolsa, o quadro da Fapesp indica mais
de 14 concessões para a área das Ciências Biológicas para cada concessão na Arquitetura
e Urbanismo. No caso das bolsas de doutorado agora temos quase 27 bolsas nas Ciências
Biológicas para cada uma na Arquitetura e Urbanismo.

Tabela 1 – Distribuição de bolsas e auxílios Fapesp, 1996-2001, nas áreas de Arquitetura
e Urbanismo comparadas com as da área das Ciências Biológicas

Fapesp – Arquitetura e Urbanismo

Data Graduação Mestrado Doutorado Outros* Total

IC MSI+MSII DRI+DRII

30/11/96 47 40 7 1 95

30/11/97 62 50 10 2 124

30/11/98 42 58 16 6 122

30/11/99 51 60 20 3 134

30/11/00 53 42 21 3 119

30/11/01 36 39 22 5 102
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Fapesp – Biologia

Data IC MSI+MSII DRI+DRII Outros TOTAL

30/11/96 109 115 90 30 344

30/11/97 130 210 165 97 602

30/11/98 155 298 301 159 913

30/11/99 186 356 428 195 1.165

30/11/00 252 389 551 283 1.475

30/11/01 285 313 591 280 1.469

Nota: Para outras bolsas e auxílios da Fapesp (PD, TT, PC, JP), ver informações no site da Fapesp em agos-

to de 2002.

Tabela 2 – Equivalência na distribuição de bolsas e auxílios da Fapesp por área. Número
médio de concessões na área de Ciências Biológicas para cada concessão na área de Arqui-
tetura e Urbanismo, 1996-2001

Fapesp – Biologia

Data IC Mestrado Doutorado Total

30/11/96 2,32 2,88 12,86 3,62

30/11/97 2,10 4,20 16,50 4,85

30/11/98 3,69 5,14 18,81 7,48

30/11/99 3,65 5,93 21,40 8,69

30/11/00 4,75 9,26 26,24 12,39

30/11/01 7,92 8,03 26,86 14,40

Com esses resultados explícitos e sistemáticos, para não dizer polêmicos, parece que
a área de Arquitetura e Urbanismo tem como destino, no Estado de São Paulo, uma si-
tuação relativa de subanão semelhante à de Gulliver no país de Brobdingnag. 

Para a Arquitetura e Urbanismo como uma área, o problema parece estar localizado
na “Coordenação de Áreas” exercida na Fapesp. Quando uma bolsa é negada, a notícia é
transmitida numa carta polida e compreensível, mas padrão, pelo diretor científico da ins-
tituição. O tom cordial da comunicação inclui o seguinte teor: 

… a Fapesp já não pode atender a mais que uma fração das solicitações incondicionalmente
recomendadas, no mérito, por sua assessoria externa. Por essa razão, todas as solicitações, até
mesmo aquelas com pareceres irrestritamente favoráveis dos assessores ad hoc, são submeti-
das, no âmbito das Coordenações de Área, a um processo altamente competitivo de avalia-
ção comparativa.

Nesse processo, define-se a posição relativa de cada solicitação numa escala de priorida-
des, conforme seu grau de excelência nos itens Projeto, Candidato e Orientador … A pre-
sente solicitação foi submetida a uma tal análise comparativa e não obteve o grau de priori-
dade necessário para seu atendimento...14

Se a norma é isso e se consideramos que a função de uma norma ou uma lei não é
a de “punir” mas a de “educar”, então parece faltar para a área de Arquitetura e Urbanis-
mo um entendimento melhor de como funciona o assinalado “processo altamente com-
petitivo de avaliação comparativa” no âmbito das Coordenações de Área da Fapesp. 
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Seguindo os ensinamentos do anglo-irlandês Swift, um entendimento das leis de 
distribuição de carne e comida parece fundamental para um entendimento da situação.
Entretanto, vale lembrar um outro ensinamento irlandês que de fato é quase universal:
“nunca morder a mão que fornece sua comida”. Talvez o problema seja outro – a falta de
astúcia na arquitetura e urbanismo estadual e a sabedoria na arquitetura e urbanismo fe-
deral. Mas numa situação de incredulidade generalizada todas as dúvidas serão possíveis. 

A B S T R A C T The following paper discusses the institutional influence on research
in the Brazilian post-graduate programmes of higher education. This topic is seen from the
viewpoint of members of the countries national association of urban and regional planning,
Anpur. The aim of the paper is to present summary description of each members research prio-
rities, using data collected from the members by the Federal Educational Ministries funding
and regulatory agency, Capes. This agency is responsible in Brazil for the annual evaluations
of the post-graduate programmes. All programmes are required by the regulatory agency to fur-
nish the extensive data which is published on a restricted basis in electronic form when used
to evaluate each individual programme. The research priorities help to provide not only a the-
matic profile of research among Anpur members but also an insight into the institutional his-
tory and geography of urban and regional research in Brazilian Universities and Research
Agencies. The paper shows that a majority of programmes have been associated with the growth
of Architectural Faculties and Departments and suggests that the current lines of research
reflect the academic history of modernism in architectural and planning schools in Brazil. This
aspect of modernism generated a model of three thematic groups of teaching and research inte-
rests based on Architectural and Planning History, Project Design and Built Environmental
Technology. Many research programmes however are not architecturally based and thus do not
follow the HPT model. Other institutional histories and academic orientations are also revie-
wed in summary form in the attempt to indicate a national profile on current research.

K E Y W O R D S Research; post-graduate programmes; evaluation; Capes.
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O ENSINO DO PLANEJAMENTO
URBANO E REGIONAL

PROPOSTAS À ANPUR

A N A C L A R A T O R R E S R I B E I R O

R E S U M O O texto visa reconhecer desafios da formação na área do planejamen-
to urbano e regional, associados à sua história acadêmica e às dificuldades experimentadas
na atualização de seus fundamentos disciplinares e técnicos. Neste sentido, registra impac-
tos na área com origem em mudanças na ação do Estado, na configuração de sujeitos so-
ciais, na relação entre técnica e ciência, no mercado de trabalho e na teoria do espaço. Vi-
sando estimular a reflexão específica do ensino, o texto propõe o exame destes impactos a
partir dos seguintes ângulos: práticas didáticas; experiência da interdisciplinaridade; ex-
pectativas da formação; renovação dos fundamentos da área e condições institucionais da
docência. Por fim, são feitas sugestões à Anpur, com o objetivo de favorecer o debate, entre
as instituições filiadas, da transmissão do conhecimento, assim como da formação de no-
vos pesquisadores. 

P A L A V R A S - C H A V E Ensino; espaço; planejamento; interdiscipli-
naridade; didática.

“a antropologia sempre teve um sentido bem aguçado de que aquilo que se vê depende do
lugar em que é visto, e das outras coisas que foram vistas ao mesmo tempo”
Clifford Geertz, O saber local.

RÁPIDAS PALAVRAS INICIAIS

As propostas para o ensino, aqui brevemente apresentadas, buscam refletir o contex-
to, mais amplo, em que hoje são desenvolvidas práticas didáticas na área do planejamen-
to urbano e regional. Há, certamente, excesso de propostas, mas o diálogo ajudará a sele-
cionar as que são, de fato, coerentes, pertinentes e/ou exeqüíveis. Além disso, como os
fatos citados na reflexão do contexto expressam uma única e desafiadora ambiência uni-
versitária, o leque de propostas poderá ser reduzido pelo compartilhamento de experiên-
cias e pelo enfrentamento conjunto dos desafios conjunturais que atingem a área. Aliás,
o ensino – mais do que a pesquisa, a extensão e a produção científica – constitui a verda-
deira tarefa coletiva do trabalho universitário; e, por essa razão, a mais dependente do diá-
logo e da mútua compreensão. 

Além disso, a seleção de propostas dependerá das trajetórias individuais reunidas nas
instituições e dos diferentes caminhos percorridos por cada programa de pós-graduação,
nos processos de construção do planejamento urbano e regional como área exigente de for-
mação acadêmica e investimentos científicos. Sem dúvida, essa área, relativamente jovem,
encontra-se configurada como um campo de estudos em permanente transformação seja
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pela agregação de novas disciplinas e temáticas seja por ajustes teórico-conceituais e meto-
dológicos trazidos pela expansão de suas fronteiras, o que desafia fortemente o ensino. 

Em síntese, essa é uma área particularmente sensível a mudanças no teor dos proje-
tos sociais; bastando citar, nessa direção, a recente inclusão, em seu cerne, da questão am-
biental e daquelas questões que têm origem na atual centralidade das políticas culturais,
em seus vínculos com velozes alterações na base técnica da vida coletiva. Num contexto
de aceleração da mudança nas relações sociais e técnicas, principalmente nos países peri-
féricos (Santos, 1993), constitui um forte desafio preservar a coerência analítica da área,
o que torna especialmente relevantes, e também estratégicas, as decisões relativas aos con-
teúdos obrigatórios da formação de novas gerações de especialistas. 

DESAFIOS DA ATUALIZAÇÃO

A área do planejamento urbano e regional encontra-se submetida a pressões que
atingem a evolução orgânica do ensino, como exemplifica a rápida difusão de novas orien-
tações teóricas e de método, mesmo quando são tratados temas tradicionalmente incluí-
dos em sua dinâmica. Mas, o grande exemplo de pressão relaciona-se a mudanças na ad-
ministração pública e em papéis assumidos pelo Estado. Para a área, esta última frente de
processos possui especial relevância, na medida em que a ação do Estado encontra-se na
sua origem, constituindo, portanto, um tema irrecusável de reflexão. E mais, as atuais
mudanças na ação planejadora (e planejada) ultrapassam a preocupação com o Estado,
atingindo os debates contemporâneos em torno do tecido social, como demonstra a va-
lorização do cotidiano e do lugar; das articulações entre escalas na realização da econo-
mia; do conceito de espaço; dos sentidos da política e da democracia. 

Dessa maneira, a atualização da área, realizada no ritmo das mudanças conjunturais,
impõe tanto a identificação de rearranjos nas relações econômicas e sociais de teor efeti-
vamente estrutural quanto o mapeamento dos valores hoje difundidos pela produção
científica associável à área. Trata-se, concretamente, de um movimento de atualização
marcado pela simultaneidade entre a vivência da mudança e a obrigação de sua análise,
através do encontro de orientações conceituais que reconheçam tanto o esgotamento de
teorias, na nova fase do capitalismo, como o esmaecimento de projetos políticos que, até
recentemente, orientavam a reflexão crítica das relações sociedade–espaço (Deak, 2001). 

A exigência de contínua atualização, decorrente da sua origem na ação planejadora
do Estado, impõe que a área articule novas orientações teórico-conceituais a antigos acer-
vos, garantindo sua coesão interna, evitando mimetismos e desvendando instrumentos
úteis à intervenção no presente. Nesse movimento de atualização, a área é portadora de
responsabilidades com a valorização da historicidade e da territorialidade e, dessa forma,
da singularidade da experiência social. Também é caracterizada por responsabilidades no
que concerne à ampliação da capacidade propositiva dos diferentes sujeitos sociais envol-
vidos em reivindicações e decisões relativas à (re)organização do espaço.

É no atual período histórico que adquire visibilidade a problemática do espaço, alar-
gando exigências relativas ao posicionamento da área em relação a problemáticas origina-
das em diferentes campos disciplinares e esferas da vida social. Nesse contexto, a área ex-
perimenta o difícil equilíbrio exigido pela tomada de posição qualificada diante de
questões relevantes para o presente e o futuro e a defesa do tempo de reflexão, que é in-
dispensável à pesquisa básica e à formação de novos profissionais. De fato, tende a ser ca-
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da vez mais reduzido o tempo dedicado à formação, incluindo o do próprio professor, da-
das a velocidade adquirida pela difusão de novas idéias (e ideários) e as atuais condições
do trabalho universitário. Assim, corre-se o risco de que prevaleçam as regras do pensa-
mento operacional e pragmático, o que atinge, sobretudo, o ensino, cujos frutos são es-
perados para além do presente imediato. A aceitação acrítica da aceleração permite que a
renovação analítica envolva, num mesmo ritmo, professor e aluno, impossibilitando que,
para o último, seja oferecido o acúmulo reflexivo indispensável a um longo (e, em gran-
de parte, imprevisível) período de exercício profissional. 

É indubitável que o ensino em planejamento urbano e regional não pode distan-
ciar-se da “presentificação”, quando relacionada a ideários políticos e, sobretudo, à urgen-
te análise de processos que reorganizam a economia e o território, marginalizando amplos
contingentes de brasileiros. Essa é, sem dúvida, a marca de fundo da sua particular pre-
sença na problemática do espaço – a conjugação obrigatória de teoria e modelo; de aná-
lise e projeto; de pesquisa e intervenção (Topalov, 1997). Porém, é preciso garantir às prá-
ticas didáticas o tratamento da complexidade, necessário à valorização das singularidades
de cada lugar, já que dessa valorização depende a concepção de intervenções socialmente
conseqüentes no território e no tecido social, cabendo acrescentar que a compreensão da
complexidade é, também, uma exigência do rigor científico, associado a descobertas rele-
vantes de largo alcance (Morin, 1996).

DESAFIOS DA PEDAGOGIA

A força da presentificação, observada no alargamento das redes de intercâmbio
acadêmico e na expansão das fronteiras da área, envolve alterações em escalas analíticas
e no universo (e volume) dos fatos analisados (Santos, 1993). Essas alterações signifi-
cam novas expectativas dirigidas, especificamente, ao ensino do planejamento urbano e
regional. Porém, a verificação da qualidade do ensino oferecido tem sido concebida, em
geral, por meio de critérios orientados pela pesquisa, pela produção científica e pela ex-
tensão e, menos, pelos rumos tomados pela pedagogia. É nessa ambiência que o ensino
é tratado, freqüentemente, como prática sem obrigações e metas próprias, sendo refle-
tido com base em parâmetros inspirados nas demais frentes do trabalho universitário:
quantos alunos participam de grupos de pesquisa; quantos estiveram em congressos;
quantos encontram-se envolvidos em atividades de extensão etc. Sem dúvida, esses pa-
râmetros são importantes, mas não permitem apreender a sala de aula. 

Para a observação desse espaço único, seriam necessários outros parâmetros, tais co-
mo aqueles relacionados à consistência da grade curricular; da estrutura das disciplinas;
da concepção da avaliação de aprendizado; da renovação bibliográfica, além de contatos
diretos com o corpo discente. A carência de uma reflexão consistente do ensino é porta-
dora de riscos da sua rápida redução a formas, mais ou menos sofisticadas, de treinamen-
to, especialmente em áreas inter e transdisciplinares, como é o caso do planejamento ur-
bano e regional. O próprio compromisso da área com a consideração simultânea de
teorias e modelos; com os vínculos entre análise e concepção de projetos; e, ainda, com
o desvendamento de elos entre pesquisa e intervenção cria a ilusão de que o ensino po-
de ser realizado, de maneira privilegiada, com base em seus resultados (“produtos”). 

Na ausência de formas adequadas de valorização do ensino, pode-se perder a com-
preensão de que grande parte dos resultados alcançados na área depende da transmissão
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consistente dos fundamentos disciplinares que sustentaram a afirmação do planejamen-
to urbano e regional no ensino da pós-graduação. É sintomático desse percurso de risco,
que não é exclusivo da área aqui refletida, o fato de que, nas leituras predominantes do
trabalho universitário, ocorra a secundarização da questão pedagógica, apesar dos desa-
fios envolvidos na transmissão do conhecimento num período em que acontece a am-
pliação das articulações institucionais com diferentes níveis de governo, entidades da so-
ciedade civil e grupos sociais. Novos profissionais procuram formação na área,
estimulados por essas frentes de atuação, no mesmo momento em que a área é intensa-
mente atualizada, por meio da absorção de matrizes teóricas inovadoras, da análise com-
parativa e da participação em debates de elevado interesse para o futuro da sociedade
brasileira, sem contar os chamamentos que decorrem da gradual configuração da socie-
dade civil no mundo (cf. Eco 92; Habitat II; Rio+10). 

Nessas circunstâncias, as práticas de ensino adquirem, por vezes, a fisionomia de
uma (oculta) tarefa de Sísifo, por incluírem obrigações de costurar, lógica e didaticamen-
te, o que está sendo – sob a égide da incerteza – esgarçado, transformado ou, apenas, apa-
rentemente superado. O movimento de recuperação → atualização → superação de
orientações teóricas e problemáticas, atualmente mais veloz, impõe o desvendamento 
de soluções pedagógicas coerentes, que garantam a consideração das exigências, que tam-
bém são de método, do trabalho científico. O desvendamento sistemático de soluções pe-
dagógicas é especialmente mais urgente e indispensável pelo fato de o ensino envolver a
preparação de profissionais, por vezes já comprometidos com práticas docentes, nos ní-
veis mais elevados da carreira universitária. 

Tal preparação, com seu corolário de formas de acompanhamento e avaliação, im-
pede o recurso, tão freqüente nas novas universidades particulares, a práticas de difusão
do conhecimento que se limitam ao espírito da especialização e/ou da qualificação pro-
fissional. Evidentemente, essas práticas precisam ser, até um certo ponto, implementa-
das por todas as instituições de ensino; mas, estão longe de servir de abrigo ou celeiro de
idéias para a reflexão da totalidade dos dilemas pedagógicos enfrentados. Entre esses di-
lemas, estão aqueles que significam a resistência à redução de teorias a modelos, de con-
ceitos a fórmulas fáceis, que mais se aproximam de ideologias do que de instrumentos
para a reflexão, e a implementação do planejamento territorial, em qualquer escala. 

Por fim, convém recordar que o ensino tem sido crescentemente considerado ape-
nas como uma fonte geradora de recursos financeiros, o que colabora para ampliar o nú-
mero das instituições dedicadas à sua oferta e a fazer recuar, ainda mais, o indispensável
enfrentamento da questão pedagógica. O estímulo ao ensino profissionalizante por órgãos
da administração federal, cujos méritos não cabe aqui analisar (cf. Silva, 2002), significa
um particular desafio para a área do planejamento urbano e regional. Ao mesmo tempo
que é indispensável a formação de quadros, prevendo o desempenho de diferentes fun-
ções na administração pública e em segmentos da sociedade civil, é necessário manter a
coesão acadêmica e os propósitos científicos que têm permitido alimentar o ensino.

DESAFIOS DA INTERDISCIPLINARIEDADE 

Na história acadêmica da área, existem acúmulos reflexivos decorrentes da efetiva vi-
vência do diálogo entre disciplinas. Estes acúmulos não podem ser avaliados, de forma sa-
tisfatória, somente através de pautas temáticas, como tantas vezes ensaia-se realizar em
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eventos científicos ou no intercâmbio institucional. Trata-se, aqui, da tendência ao pre-
domínio dos temas sobre as questões (ou problemáticas), o que, ao significar a aceitação
implícita do pensamento pragmático, impede a consideração ampla e livre do ensino. A
organização apenas temática da produção de conhecimento restringe o intercâmbio aca-
dêmico e cria a imagem de que a formação acontece pelo acompanhamento arguto de
mudanças superficiais nas ações do Estado, na atuação das firmas ou em formas de orga-
nização social. A difusão dessa imagem dificulta a correta transmissão da idéia nuclear de
que o conhecimento em áreas inter e transdisciplinares é exigente de uma reflexão que en-
volva o trato cuidadoso de visões de mundo e, ainda, a observação de mudanças culturais
que reposicionam a ciência nas expectativas da sociedade. 

A carência de reflexão coletiva dessas mudanças cria obstáculos à compreensão das
expectativas daqueles que procuram a pós-graduação na área, retendo a transmissão inter-
geracional do conhecimento. Na procura de formação na área, coexistem anseios de pre-
sença ativa em novos contextos socioespaciais e ambientes institucionais e, ainda, a espe-
rança de que a continuação dos estudos abra caminhos para a afirmação profissional, num
período em que a ameaça do desemprego também atinge os que completaram o terceiro
grau e, até mesmo, alguns níveis da pós-graduação. Existem, assim, novas percepções de
necessidades e novos projetos que não podem ser ignorados pelo ensino. 

Também mudanças em expectativas de formação refazem, agora, critérios utilizados
na valorização da técnica e de cada uma das disciplinas que, reunidas, constroem a área
do planejamento urbano e regional. Em relação à técnica, é indispensável reconhecer que
a formação na área exige o domínio de linguagens e equipamentos, associados ao conhe-
cimento do território, do ambiente construído, da ação do Estado e da sociedade. Entre-
tanto, constitui uma obrigação do ensino não apenas subordinar a técnica ao rigor exigi-
do do processo de produção de conhecimento, colaborando para desmitificar a própria
técnica, como, também, desvendar as potencialidades didáticas das tecnologias de infor-
mação e comunicação (Egler, 1998; Randolph, 1998). 

Atualmente, antigas profissões perdem a sua costumeira posição no mercado de tra-
balho e como garantia de prestígio social, enquanto outras surgem, sem que a sua absor-
ção no ambiente universitário seja, em geral, objeto de reflexão sistemática. Na intensifi-
cação desse processo, interferem a crescente mercantilização do ensino, a reorganização da
economia, as novas formas de concepção e implementação das políticas sociais e mu-
danças no aparelho de governo. Tanto a perda de prestígio de algumas profissões como a
criação de novas especialidades colaboram para a abertura do leque de expectativas que
orienta a busca da pós-graduação. Dessa forma, anseios de formação com origens extre-
mamente diversas terminam por encontrar seu abrigo mais propício nesse nível de ensi-
no, modificando demandas absorvidas na sala de aula e conteúdos acadêmicos da relação
orientador–orientando.

Curioso estudo seria aquele que se dedicasse a acompanhar alterações de carreira rea-
lizadas ao longo da formação dos que procuram a pós-graduação, especialmente o douto-
rado, na área do planejamento urbano e regional. Quantos novos tipos de profissionais
surgiriam desse estudo? Quantos híbridos disciplinares apareceriam em seus resultados?
Um estudo desse teor indicaria, provavelmente, a extrema riqueza da formação oferecida
pela área. Porém, talvez indicasse, também, que a área tem recebido fortes impulsos em
direção ao que pode ser denominado de personalização do ensino, o que significa ameaças
de fragmentação institucional e de excessiva sobrecarga nas tarefas de orientação de dis-
sertações e teses. 
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DESAFIOS DA FORMAÇÃO 

Um estudo como o acima proposto poderia explicitar, ainda, os limites da inter-
disciplinariedade realmente sustentável na área (e por cada instituição), considerando 
os acúmulos de conhecimento já existentes, a experiência de ensino na pós-graduação 
e as exigências relativas à formação teórica e ao domínio de linguagens, métodos, técni-
cas e informações. De fato, se o trabalho interdisciplinar pode ser estimulante, e em ge-
ral o é, isso não significa que possa ser construído, de forma privilegiada, no âmbito in-
dividual ou, isoladamente, nos laboratórios. Acredita-se, ao contrário, que o pleno
reconhecimento da natureza dos desafios do trabalho inter e transdisciplinar signifique
um estímulo para que os cursos, reunidos pela área, busquem a mais ampla interlocução
com outros departamentos e instituições, tais como aqueles dedicados à filosofia, às artes,
ao direito e ao conhecimento geo-histórico. 

Ao contrário da personalização do trabalho interdisciplinar, o avanço nas relações
entre disciplinas será, sempre, uma tarefa coletiva, que exige a escolha de objetos e de
questões que estimulem trocas acadêmicas e o encontro de conceitos. São as questões,
aliás, que comprovam que a inter e a transdisciplinariedade podem resultar, efetivamen-
te, em ganhos teóricos e no desvendamento de fenômenos e processos relevantes. Mais
uma vez, trata-se de resistir, nas tarefas de ensino, à fratura temática, ao pragmatismo e à
afirmação do pensamento operacional que, apenas na aparência, oferecem respostas con-
sistentes às exigências do trabalho socialmente relevante.

É nessa direção que o ensino do planejamento urbano e regional constitui uma ques-
tão plena: científica e pedagógica. Acrescente-se, porém, que, com extrema freqüência, a
problemática do ensino desaparece na reflexão da pós-graduação, pela predominância de
discursos que a naturalizam. Esse fato talvez possa ser explicado pela certeza não-dita 
de que, por se tratar de “adultos formados”, são menores as exigências pedagógicas desse
nível de ensino ou, ainda, que o teor da relação orientador–orientando sintetiza, ao fim e
ao cabo, tudo o que de fato importa. 

Desaparece, dessa perspectiva, a valorização do esforço institucional envolvido na
formação de novos profissionais, o que facilita a penetração do produtivismo e do indivi-
dualismo na avaliação de desempenho. Essa tendência fragiliza as áreas inter e transdisci-
plinares diante das imposições dos gestores da educação de que seja acelerado o ritmo da
pós-graduação, em sintonia com aquele alcançado nas ciências ditas exatas. O que já foi
perdido, com essa imposição, nos conteúdos da formação de novos profissionais? Esse se-
ria, sem dúvida, outro interessante (e estimulante) tema de pesquisa. No detalhamento
desse tema, seria relevante considerar as conseqüências da perda em conteúdos da forma-
ção, no que concerne à presença dos profissionais formados pela área no mercado de tra-
balho e em funções relevantes para o País.

Por outro lado, o compromisso simultâneo com ensino, pesquisa e extensão – que
representa uma bandeira de luta daqueles que defendem a Universidade de qualidade –
mereceria ser refletido em direção aos conteúdos das disciplinas oferecidas na área, sobre-
tudo no que diz respeito a técnicas de pesquisa e intervenção. A aplicação potencial do
conhecimento não pode (e nem deve) ser confundida com o antes criticado pragmatismo
ou com a aceitação da hegemonia do pensamento operacional. Ao contrário, a aplicação
do conhecimento distingue, positivamente, a área do planejamento urbano e regional;
orientando, também, o diálogo entre disciplinas (Bernardes et al., 2000). Também a re-
levância atribuída à aplicação do conhecimento justifica a preocupação com as formações
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reunidas na pós-graduação, já que o teor prático de formações pretéritas precisa ser incor-
porado aos níveis superiores de ensino.

DESAFIOS DOS FUNDAMENTOS DA ÁREA

As exigências que atingem a área são também relativas à transformação dos veios teó-
ricos e políticos da sua fundação. A ação do Estado capitalista tem sido fortemente mo-
dificada, como exemplificam a substituição de funções e a descentralização de responsa-
bilidades administrativas, em consonância com a reorganização da economia e a alteração
em formas de exercício do poder. Essas transformações correspondem a confrontos entre
ideários para a democracia e a cidadania, que incluem mudanças em leis e normas e o re-
desenho de alianças entre agentes econômicos e atores sociais e políticos (Ribeiro, 1998;
Rio & Peixoto, 2001).

Também os avanços alcançados na teoria do espaço exigem, hoje, a sua atenta con-
sideração em leituras da totalidade social (Santos, 1996) e na análise da nova base técni-
ca da vida coletiva: desde a afirmação das condições gerais da denominada sociedade de
fluxos até o envolvimento da cultura na promoção de lugares ou na conformação de re-
des de movimentos sociais e empresariais. Por outro lado, a reflexão atualizada do espaço
não pode ser alcançada, em plenitude, sem a reflexão de matrizes teóricas, relacionadas à
análise do capitalismo, e interpretações da história técnica dos lugares.

Na face da sociedade, o violento processo de exclusão e o esgarçamento da sociabili-
dade exigem práticas didáticas que favoreçam o real compromisso do Estado com o enfren-
tamento da questão social. Trata-se da necessidade de que sejam concebidas (e difundidas)
formas generosas e integradoras de organização do território e de gestão dos recursos. Ain-
da afloraram, nas últimas décadas, formatos organizativos e atores sociais que possibilitam
interlocuções inovadoras na área do planejamento urbano e regional, como demonstram
os grandes temas das reformas agrária e urbana e da justiça ambiental (Acselrad, 1999).

DESAFIOS INSTITUCIONAIS

A ausência de projetos abrangentes para a modernização do território, decorrente da
posição ocupada pelo País no cenário mundial, impõe um intenso esforço de reflexão dos
novos tipos de ação planejada, como exemplificam a influência das agências multilaterais
de desenvolvimento (Barros, 2001) e a atuação de grandes empresas na definição da ação
regionalizadora do Estado. Os estudos realizados pela área também não podem desconhe-
cer o fato de que o monitoramento e o controle da vida cotidiana, demonstrativos da he-
gemonia do pensamento operacional, alteram conteúdos culturais do tecido social, refa-
zendo vínculos entre universidade, sociedade e planejamento.

Entretanto, a superficial acomodação às mudanças na ação planejada (e planejado-
ra) dificilmente poderá conduzir o ensino em instituições universitárias que são depositá-
rias de grandes acervos reflexivos e/ou de responsabilidades com a análise histórica e a va-
lorização das singularidades dos lugares. Tal acomodação destruiria a presença da área na
definição de ações de médio e longo prazos, justamente aquelas que correspondem às pos-
sibilidades de alargamento da democracia e de redução da desigualdade. Porém, as insti-
tuições universitárias têm sido atingidas por exigências imediatas, sem que seja possível,
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geralmente, refletir a melhor resposta a pressões heterogêneas e, muitas vezes, contraditó-
rias. Da disputa por financiamento ao aumento da produtividade, as instituições hoje vi-
venciam experiências que podem levar à dissolução de coletivos e ao conseqüente aumen-
to da competitividade interna.

Essas experiências estão relacionadas a tendências à fragmentação institucional, já
que o amoldamento ao presente realiza-se de forma muito desigual a partir de iniciativas
individuais. Como distinguir autonomia e liberdade, que são indispensáveis à qualidade
do ensino e da produção científica, de individualismo e competitividade? Essa é, sem dú-
vida, uma tarefa dolorosa e espinhosa; porém, realmente indispensável. Da mesma forma
que a interdisciplinariedade não pode ser assumida apenas no plano individual, também
a negociação de demandas contraditórias não pode ser enfrentada, somente, ao sabor da
percepção do professor/pesquisador, como parecem sugerir alguns dos instrumentos de
avaliação do ensino. Ao contrário, tal negociação, para ser bem-sucedida, depende de fi-
nanciamentos que garantam as instituições em sua totalidade e de seguras (e compartilha-
das) formas de intercâmbio acadêmico.

A atualização do ensino numa área instável como a do planejamento urbano e regio-
nal é necessariamente uma tarefa de todos os envolvidos, de árdua definição pela sobre-
carga de trabalho e pela contínua alteração dos formatos adotados na avaliação do desem-
penho individual e institucional. Além disso, o ensino, por seu ritmo singular e exigências
próprias, sofre a competição de outros desempenhos esperados do professor/pesquisador,
desde os relacionados à produção científica até aqueles que incluem a presença eficaz em
tarefas administrativas. Em que lugar, da atual hierarquia de valores, encontra-se posicio-
nado, hoje, o antigo (e talvez considerado antiquado) “bom professor”? 

PROPOSTAS À ANPUR 

A consideração dos desafios apresentados permite a formulação de um conjunto de
propostas à Anpur, cuja implementação dependerá, é claro, da sua sintonia com o pro-
grama de trabalho da Diretoria e, também, do interesse que eventualmente despertem nos
programas de pós-graduação. Algumas dessas propostas incluem iniciativas cujos resulta-
dos podem vir a ser considerados relevantes para a publicação no Boletim da Associação ou
na Revista Brasileira de Estudos Urbanos e Regionais.

PROPOSTAS A SEREM IMPLEMENTADAS PELA DIREÇÃO DA ANPUR

• Criação da cátedra Milton Santos, dedicada ao estímulo de práticas de ensino que de-
mocratizem o conhecimento do espaço;

• instauração de uma comissão permanente de ensino junto à Diretoria;
• lançamento de desafio à área para que explicite os conceitos de espaço, Estado e socie-

dade que orientam o ensino;
• mapeamento, junto com as instituições filiadas, do processo de renovação/superação

de matrizes teóricas;
• definição da posição da Anpur perante os cursos profissionalizantes estimulados pela

Capes;
• formulação de demanda à Capes para que sejam ampliados os critérios qualitativos uti-

lizados na avaliação dos cursos;
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• avaliação da possibilidade de estabelecer em Brasília, com apoio dos colegas da UnB,
uma forma permanente de acompanhamento da política de ensino do governo federal;

• realização de estudo das grades curriculares que organizam o ensino oferecido na área,
através dos relatórios Capes;

• realização de levantamento da formação acadêmica do corpo discente, nos diferentes
níveis do ensino oferecido pela área;

• realização de evento, com outras associações científicas, dedicado ao debate dos desa-
fios do ensino em áreas inter e transdisciplinares;

• realização de oficina, com a presença de representantes de outras associações científi-
cas, para exame da política de aceleração da formação implementada pelo governo fe-
deral, expressa no estímulo da passagem direta entre níveis de ensino e na redução do
tempo de realização do mestrado e do doutorado;

• organização de publicação com depoimentos do corpo docente, das instituições filia-
das, sobre desafios do ensino e práticas de orientação de dissertações e teses;

• apoio ao intercâmbio de docentes entre instituições filiadas;
• estímulo à acolhida de estudantes, pelas instituições filiadas, tendo em vista a elabora-

ção de dissertações e teses.

PROPOSTAS A SEREM IMPLEMENTADAS POR INSTITUIÇÕES FILIADAS, COM APOIO DA DIRE-
ÇÃO DA ANPUR

• Organização de evento voltado à reflexão do perfil do profissional formado pela área;
• organização de evento dedicado aos desafios didáticos da área, incluindo a extensão e

o uso de recursos técnicos;
• realização de oficina dedicada ao exame dos efetivos frutos da pesquisa para as práticas

didáticas;
• organização de publicação voltada ao ensino da pesquisa e à análise da intervenção, in-

corporando técnicas quantitativas e qualitativas;
• organização de seminário sobre a crise paradigmática nas ciências sociais, em seus vín-

culos com a área do planejamento urbano e regional;
• organização de oficina dedicada à reflexão das conseqüências, para o ensino, da refor-

ma do Estado;
• organização de publicação dedicada aos impactos no ensino da mudança escalar da

ação social e da afirmação de novos atores sociais e políticos;
• organização de publicação que explore exigências de formação associadas à transnacio-

nalização do território e à nova mobilidade espacial da população;
• realização de estudo, com base nos Anais dos Encontros da Anpur, dedicado à identifi-

cação das principais referências teóricas da área;
• realização de oficina dedicada à avaliação de oferta conjunta, por diferentes instituições

filiadas, de cursos on line.
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A B S T R A C T This work recognizes the challenge of teaching urban and regional
planning, associated with its academic history and the difficulties related to the update of
disciplinary and technical fundamentals. With this goal in mind, this work describes impacts
observed in this field that were triggered by changes in State actions, in the configuration of
social subjects, in the relationship between technique and science, in the work market and in
the theory of space. To stimulate further thoughts on the specific task of teaching urban and
regional planning, these impacts are analyzed from the following perspectives: didactic
practice, interdisciplinary experience, learning expectations, renovation of the field
fundamentals, and institutional facilities for teaching. At last, some suggestions are proposed
to Anpur hoping to stimulate a debate on the transmission of knowledge as well as the training
of new urban planning researchers. 

K E Y W O R D S Teaching; space; planning; interdisciplinarity; didatic.

O  E N S I N O  D O  P L A N E J A M E N T O  U R B A N O

72 R. B. ESTUDOS URBANOS E REGIONAIS, V.4, N.1/2 – MAIO/NOVEMBRO 2002


